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RESUMO 
 
A presente tese investigou quais foram, como foram produzidas e quais os motivos para a 
produção das doutrinas jurídicas utilizadas pelo Supremo Tribunal Federal para decidir os 
habeas corpi relativos a casos políticos dos estados e distrito federal entre 1906, a partir da 
tensão surgida durante o governo Afonso Pena entre os correligionários de Pinheiro Machado 
e a base de sustentação do presidente no Congresso, e 1915, ano do assassinato do senador. 
Foi empregada a obra de Michael Stolleis como referencial teórico, que busca articular 
história, história do direito e história da ciência do direito, utilizando o termo “história” não 
apenas com o significado de mudanças fáticas e normativas, mas também com o de expressão, 
preparação e compreensão intelecto-linguística dessas mudanças, tratando-se sempre da 
interação entre a transformação histórica e um pensar que conceitua, podendo o pensamento 
preceder os acontecimentos ou segui-los, comentando-os e interpretando-os. A presente tese 
foi dividida em dois capítulos. No primeiro, trata-se do surgimento da primeira república, suas 
características básicas, instituições relevantes para a presente tese e a cultura jurídica do 
período, com análise das faculdades, livros, perfil dos juristas etc. Esse capítulo é importante 
para balizar os limites das discussões político-jurídicas, por exemplo, e para ver que a forma 
como os juristas decidiram os processos no STF no período investigado não constituiu uma 
“exceção”. No segundo capítulo, sendo realizada a divisão das seções de acordo com os 
governos do presidentes no período pesquisado, é analisada a relação do STF com a política 
no período pesquisado, mediante a análise dos processos de habeas corpus relativos a casos 
políticos dos estados e distrito federal. O auge da tensão foi durante o governo Hermes da 
Fonseca, durante a política das salvações e a posterior reação pinheirista, quando vários casos 
políticos foram judicializados e parte dos ministros do tribunal era identificada com o 
hermismo, outra parte identificada com o pinheirismo (ambos os grupos normalmente 
aliados), assim como parte era identificada com a oposição. Foi um claro momento de divisão 
do STF na primeira república. No contexto de uma formação superior distante da excelência, 
marcada pelo autodidatismo, muitos dos ministros eram bons juristas de acordo com aqueles 
padrões, tendo conhecimento das doutrinas e autores, nacionais e estrangeiros, relevantes 
naquele tempo e espaço, e eram capazes de elaborar doutrinas jurídicas de aparência 
sofisticada, convincentes, sem contradições lógicas grosseiras, a partir de um amplo e 
desconexo quadro de referências nacionais e estrangeiras, com o objetivo de defender suas 
posições. Eram os “jurisconsultos adaptáveis” (Seelaender) em ação. Para identificar a 
estratégia doutrinária adotada pelos ministros, entendeu-se que a análise isolada de doutrinas 
 
 
do habeas corpus, desconsiderando o contexto político da época e discussões jurídicas 
paralelas sobre teorias de intervenção federal, estado de sítio, controle de constitucionalidade 
e separação de poderes, seria muito despistadora. É fundamental compreender a interação 
entre essas teorias no pensamento jurídico dos atores pesquisados. Foi necessário 
compreender como essas teorias funcionavam de forma combinada nos votos proferidos pelos 
juízes em casos políticos para compreender a atuação dos ministros. Por exemplo, por um 
lado, pode-se ver que o hermista Enéas Galvão concomitantemente costumava atribuir ao 
habeas corpus um escopo mais amplo de proteção e de decidir que o Poder Judiciário não 
poderia controlar a constitucionalidade da intervenção federal e do decreto de estado de sítio 
emitido pelo Presidente da República. Por outro lado, pode-se ver que o perrepista Pedro 
Lessa concomitantemente atribuía ao habeas corpus um âmbito mais restrito de proteção, 
funcionando de forma semelhante a uma ação possessória, na forma como formulava o 
habeas corpus como meio apto para proteger “a liberdade-condição, a liberdade-meio, a fim 
de que se possa exercer a liberdade-fim”, e decidia que o Poder Judiciário poderia controlar a 
constitucionalidade da intervenção federal e do estado de sítio emitido pelo Presidente da 
República, e estabelecer limites, dando aos estados governados por oligarcas em oposição ao 
governo federal - com quem ele e sua facção estavam intimamente ligados - mais espaço para, 
ao mesmo tempo, evitar uma intervenção federal e lidar com oposicionistas locais nos 
estados. Claro, ao lado de juristas mais sofisticados, como Enéas Galvão e Pedro Lessa, havia 
outros menos sofisticados, que, além de adotar uma visão mais delimitadora do habeas corpus 
e do controle de constitucionalidade, e uma visão mais amplificadora da intervenção federal e 
do estado de sítio, tentavam resolver os casos de forma mais simples, com base exclusiva em 
questões processuais. Esse era o caso, e. g., do pinheirista Pedro Mibielli. 
 
 
 Palavras-chave: Doutrina brasileira do habeas corpus; Política das salvações; 
pensamento jurídico brasileiro; Supremo Tribunal Federal; Ruy Barbosa; Pedro Lessa; 
Enéas Galvão. 
 
 
 
ABSTRACT 
 
This PhD dissertation investigated which were, how they were produced, and what were 
the motives for the production of legal doctrines used by the Brazilian Supreme Federal 
Court to decide the habeas corpora on political cases from the states and the federal 
district between 1906, from the arising tension during the Afonso Pena government 
between supporters of Pinheiro Machado and the president's support base in Congress, 
and 1915, the year of the senator's murder. It was employed as a theoretical framework 
the work of Michael Stolleis, which seeks to articulate history, legal history, and science 
of legal history, using the term “history” not only with the meaning of factual and 
normative changes, but also the meaning of expression, preparation, and intellectual 
and linguistic understanding of these changes, since it is always the interaction between 
historical change and conceptual thinking that conceptualizes, being the thought able to 
precede the events or follow them, commenting on them and interpreting them. This 
PhD dissertation has been divided into two chapters. In the first one, it is dealt with the 
emergence of the first republic, its basic characteristics, relevant institutions for this 
work, and the legal culture of the period, with the analysis of law schools, books, the 
lawyer’s profile, etc. This chapter is relevant to mark the boundaries of legal-political 
discussions, for instance, and to see that the way lawyers decided the cases in the 
Supreme Court in the researched period did not constitute an “exception.” In the 
second chapter, being held the division of sections according to the governments of 
presidents in the researched period, it is analyzed the STF's relationship with politics in 
the researched period by the analysis of habeas corpus procedures relating to political 
cases of states and district federal. The height of the tension was during Hermes da 
Fonseca’s government, during the politics of salvation and the subsequent pinheirista 
reaction when several political cases were judicialized and part of the judges of the 
court was identified with the hermismo, another part was identified with the pinheirismo 
(both usually allied groups) and part was identified with the opposition. It was a clear 
moment of STF’s division in the first republic. In the context of a higher education far 
from excellence, marked by self-education, many of the judges were good lawyers 
according to those standards, with knowledge of the doctrines and authors, national 
and foreigners, relevant at that time and space, and were able to create sophisticated 
legal doctrines, with a compelling appearance and without gross logical contradictions, 
from a broad and disjointed framework of national and international references, in 
 
 
order to defend their positions. They were the “adaptive lawyers” (Seelaender) in 
action. To identify the doctrinal strategy adopted by the judges, it was understood that 
the isolated analysis of the habeas corpus doctrines, disregarding the political context 
of the time and parallel legal discussions on theories of federal intervention, state of 
siege, constitutional review, and separation of powers, would be very misleading. It is 
essential to understand the interaction between these theories in the legal thinking of 
the researched actors. It was necessary to understand how these theories worked 
combined in the opinions cast by the judges in political cases to understand the actions 
of the judges. For example, on the one hand, one can see that the hermista Eneas 
Galvão concomitantly used to assign habeas corpus a broader scope of protection and 
decide that the judiciary could not review the constitutionality of federal intervention 
and state of siege decree issued by the President. On the other hand, one can see that 
the perrepista Pedro Lessa concurrently attributed to habeas corpus a narrower scope 
of protection, operating similarly to a possessory action, in the way he formulated the 
habeas corpus as a means able to protect “the freedom- condition, the freedom-means, 
so that it can be exercised the freedom-end,” and decided that the judiciary could 
review the constitutionality of federal intervention and the state of siege issued by the 
President, narrowing their scope, giving the states ruled by oligarchs in opposition to 
the federal government - with whom he and his faction were closely linked - more room 
to, at the same time, avoid federal intervention and deal with local opposition in the 
states. Of course, alongside more sophisticated lawyers, such as Eneas Galvão and 
Pedro Lessa, there were other less sophisticated, which, in addition to adopting a more 
bounding view of habeas corpus and judicial review, and a further amplifying vision of 
federal intervention and state of siege, tryed to solve the cases more simply, exclusively 
based on procedural matters. This was the case, e. g., of the pinheirista Pedro Mibielli. 
 
 
 Keywords: Brazilian doctrine of habeas corpus; Politics of salvation; Brazilian 
legal thought; Brazilian Supreme Federal Court; Ruy Barbosa; Pedro Lessa; Eneas 
Galvão. 
 
 
 
 
 
ZUSAMMENFASSUNG 
 
In der vorliegenden Dissertation werden die Gründe und deren Entstehung zur 
Hervorbringung der vom Obersten Bundesgerichtshof angewandten Rechtslehre 
untersucht, welche zur Beschlussfassung der Habeas-Corpus bezüglich jener 
politischen Fälle der Bundesstaaten und des Bundesdistrikts geführt haben, zu denen es 
zwischen 1906 mit der während der Regierungsperiode von Afonso Pena zwischen den 
Anhängern von Pinheiro Machado und der Regierungsbasis des Kongresspräsidenten 
und 1915, dem Jahr der Ermordung des Senators, entstandenen Spannung gekommen 
war. Als theoretische Grundlage wurde dabei das Werk von Michael Stolleis verwendet. 
Darin wurde eine Artikulierung von Geschichte, Rechtsgeschichte und Geschichte der 
Rechtswissenschaft versucht, wobei mit dem Begriff „Geschichte“ nicht nur die 
faktischen und normativen Veränderungen, sondern auch ihre sprachlich-intellektuelle 
Erfassung, die Vorbereitung und das intellektuell-linguistische Verständnis dieser 
Veränderungen gemeint ist, geht es doch dabei immer um die Interaktion zwischen dem 
geschichtlichen Wandel und dem begreifenden Denken, mag der Gedanke den 
Ereignissen vorauseilen, mag er ihnen kommentierend und deutend folgen. Der 
vorliegenden Dissertation wurde in zwei Kapitel unterteilt. Im ersten Kapitel werden 
das Entstehen der ersten Republik sowie deren grundlegenden Eigenschaften, ihrer für 
der vorliegenden Dissertation relevanten Institutionen sowie die Rechtskultur der 
damaligen Zeit untersucht. Dies geschieht mit einer Analyse der Fakultäten, Bücher, 
einem Profil der Juristen, usw. Dieses Kapitel ist wichtig, um etwa die Grenzen der 
politisch-juristischen Diskussionen abzustecken und um zu sehen, dass die Form, mit 
welcher die Juristen im untersuchten Zeitraum die Verfahren im Obersten 
Bundesgerichtshof beschlossen, keine „Ausnahme“ darstellte. Nach erfolgter Aufteilung 
der einzelnen Bereiche nach den jeweiligen Regierungsperioden des in dieser Studie 
untersuchten Zeitraumes wird im zweiten Kapitel die Beziehung des Obersten 
Bundesgerichtshofes zur Politik des untersuchten Zeitraumes analysiert. Dies geschieht 
mittels einer Analysierung der Prozesse mit Habeas-Corpus bezüglich auf die 
politischen Fälle von den Bundesstaaten und dem Bundesdistrikt. Zum Höhepunkt der 
Spannungen kam es in der Regierungsperiode von Hermes da Fonseca durch dessen 
Rettungspolitik und der darauf folgenden Reaktion Pinheiros, als mehrere politische 
Fälle vor Gericht gebracht worden waren und ein Teil der Minister jenes Tribunals als 
 
 
Anhänger von Hermes de Fonseca und ein anderer Teil als Anhänger Pinheiros sowie 
ein weiterer Teil als Opposition entlarvt wurden. In diesem Moment war der Oberste 
Bundesgerichtshof in der ersten Republik ganz klar geteilt gewesen. Im Zusammenhang 
einer von der Exzellenz entfernten, durch Eigenstudium markierten höheren Bildung 
waren viele der Minister nach den damaligen Normen gute Juristen gewesen und 
besaßen Kenntnisse über die in- und ausländischen Lehren und Autoren, welche zu 
jener Zeit und in jenem Kontext relevant waren. Zudem waren sie in der Lage, zur 
Verteidigung ihrer Positionen scheinbar ausgezeichnete und überzeugende Rechtslehre 
ohne grobe logische Widersprüche zu erstellen und zwar aus einem umfassenden und 
zusammenhanglosen Kontext von Referenzen aus dem In- und Ausland. Es waren 
„anpassungsfähige Rechtsgelehrte“ (Seelaender) in Aktion. Zur Identifizierung der von 
den Ministern angenommenen doktrinären Strategie wird davon ausgegangen, dass die 
isolierte Analyse der Lehre der Habeas-Corpus in Nichtbeachtung der politischen 
Umstände aus der damaligen Zeit sowie der zeitgleich verlaufenen Diskussionen über 
die Theorien eines Eingriffs durch den Staat, eines Belagerungsstaates, einer Kontrolle 
der Verfassungsmäßigkeit und einer Trennung der Gewalten extrem irreführend 
gewesen wäre. Deshalb ist das Verständnis der Interaktion zwischen diesen Theorien im 
Rechtsdenken der untersuchten Autoren von grundlegender Bedeutung. Zudem musste 
auch verstanden werden, wie diese Theorien in den von den Richtern in den politischen 
Fällen verkündeten Entscheidungen in kombinierter Form funktionieren konnten, um so 
das Vorgehen der Minister verstehen zu können. So wird beispielsweise einerseits 
bemerkt, dass der Hermes-Anhänger Enéas Galvão das Habeas-Corpus gewöhnlich 
gleichzeitig mit einem umfangreicheren Schutz und dem Beschluss kombinierte, dass die 
Rechtsprechende Gewalt nicht über die Verfassungsmäßigkeit einer staatlichen 
Intervention und über das vom Staatspräsidenten ausgestellte Dekret zu einem 
Belagerungsstaat entscheiden könne. Anderseits erkennt man, dass Pedro Lessa, 
Anhänger der PRP – Partido Republicano Paulista, das Habeas-Corpus gleichzeitig 
einem engeren Schutzbereich zuordnete, welcher ähnlich einer Besitzrechtsklage in der 
Form funktionierte, wie er in Habeas-Corpus als ein zulässiges Mittel zum Schutze des 
„Zustandes der Freiheit, des Mittels der Freiheit zur Ausübung des Zweckes der 
Freiheit“ ausformulierte und beschloss, dass die Rechsprechende Gewalt die 
Verfassungsmäßigkeit einer vom Staatspräsidenten ausgestellten staatlichen 
Intervention sowie eines Belagerungsstaates überwachen und Grenzen einrichten 
könnte und den von den Oligarchen als Opposition der Staatsregierung regierten 
 
 
Bundesstaaten – mit denen er und seine Fraktion in engster Form verbunden waren - 
mehr Raum verschaffte, um gleichzeitig eine staatliche Intervention zu verhindern und 
mit den lokalen Oppositionellen in den Bundesstaaten umzugehen. Natürlich gab es an 
der Seite der namhaftesten Juristen wie Enéas Galvão und Pedro Lessa auch noch 
andere, weniger bekannte Juristen, die außer der Annahme einer engeren Sichtweise 
von Habeas-Corpus und der Kontrolle der Verfassungsmäßigkeit und einer 
umfassenderen Sichtweise einer staatlichen Intervention und des Belagerungsstaates 
versuchten, die Fälle in einer einfacheren Form zu lösen, mit ausschließlicher 
Grundlage in Verfahrensfragen. Dies war der Fall des Pinheiro-Anhängers Pedro 
Mibielli. 
 
 
Schlüsselwörter: brasilianische Lehre der Habeas-Corpus; Politik der 
Rettung; brasilianisches Rechtsdenken; Oberster Bundesgerichtshof; Ruy Barbosa; 
Pedro Lessa; Enéas Galvão. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Aqui são apresentados o problema estudado, a perspectiva de análise e a estrutura 
do trabalho. Inicialmente é apresentada a justificativa de escolha do tema e da elaboração 
da tese (1.1.), em seguida é fundamentado o recorte temporal (1.2.), logo é apresentado o 
problema de pesquisa (1.3) e a hipótese que será aqui testada (1.4), para então apresentar 
os objetivos deste trabalho (1.5). Na sequência, discute-se o estado da arte, os autores e 
as obras que trataram de problemas próximos do aqui tratado e que são relevantes para 
esta pesquisa (1.6). Apresenta-se, então, o referencial teórico (1.7), aponta-se para as 
fontes selecionadas e a justificativa para essa seleção (1.8) e, finalmente, é apresentado o 
plano desta tese (1.9). 
 
1.1 JUSTIFICATIVA 
 
A presente tese é o resultado da pesquisa que iniciei ainda em fins de 2011, quando 
pensava em um projeto para o meu doutorado. Como alguém interessado em direito 
público brasileiro e em história do direito, tinha interesse na assim chamada doutrina 
brasileira do habeas corpus, por considerar algo peculiar, mas, mais do que isso, desde 
que li sobre as discussões entre Pedro Lessa e Enéas Galvão, fiquei bastante curioso em 
relação ao último juiz, que supostamente teria criado uma versão tão inovadora de tal 
doutrina e, ao mesmo tempo, permanecia uma personagem bastante obscura da nossa 
história do direito. A respeito de Pedro Lessa, existe bastante coisa publicada (e.g. 
ROSAS, 1985, KOERNER, 2015b, HORBACH, 2007), ainda que falte uma publicação 
mais abrangente definitiva (embora, de forma pontual, a citada obra de Koerner seja 
excelente). Já no caso de Enéas Galvão, ainda não havia nada específico, embora seja 
mencionado em livro da Leda Boechat (RODRIGUES, 1991b), em tese de Andrei 
Koerner (KOERNER, 1998a) e alguns poucos outros lugares (e.g. LIMA, 1999). E, 
conforme fui fazendo as minhas primeiras leituras, percebi que havia algo que não 
encaixava nas explicações existentes a respeito da personagem (em especial na mais 
conhecida narrativa de Leda Boechat), principalmente a partir do momento em que 
estudei as suas origens familiares. 
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E, mencione-se, o período em que ocorreram as discussões entre Pedro Lessa e 
Enéas Galvão é interessante como um todo (período que abrange as intervenções nos 
estados e no distrito federal no período da política das salvações do governo Hermes da 
Fonseca). Em tal período, conforme José Maria Bello, “a luta partidária, não se limitando 
aos dois poderes políticos da República, o Executivo e o Legislativo, envolvera também 
o Judiciário; as sessões do Supremo Tribunal Federal, quando se discutiam os habeas 
corpus políticos, pareciam prolongar as tumultuosas reuniões do Congresso” (BELLO, 
1972, p. 221). Livros que retratam o STF do período sempre tratam de casos de habeas 
corpus relativos às “salvações”, assim como os livros de história política e social do 
período republicano mencionam os processos. 
 
1.2 RECORTE TEMPORAL 
 
À medida que eu lia material citado mais abaixo (e selecionava o que iria usar), 
em 1.8, fui formando a minha opinião a respeito da questão. E, claro, ao longo do trabalho 
mudei muito de opinião. Isso aconteceu não somente em relação às personagens, como 
Enéas Galvão, e em relação à discussão em si, mas também em relação a autores 
consultados, como é o caso da Leda Boechat. Foi somente lá pelo terceiro ano de 
doutorado que cheguei mais perto da opinião que tenho hoje. 
Foi aí que tive de tomar uma decisão no sentido da delimitação do que iria escrever 
aqui (e, consequentemente, alterar o projeto de pesquisa inicial). Inicialmente pensei em 
centrar a tese no debate entre Pedro Lessa e Enéas Galvão, mas conforme avancei na 
minha pesquisa, percebi que isso daria um tom personalista, autoral à questão, que não 
fazia muito sentido. Ao contrário do livro da Leda Boechat (RODRIGUES, 1991b), que 
sugere que há algo de pessoal nas brigas entre os dois, assim como alguns daqueles livros 
de “Memória Jurisprudencial” publicados pelo STF (como é o caso de HORBACH, 
2007), dentre outros, percebi que não era algo que começou como pessoal. Essa briga 
tinha um fundamento político na divisão do Tribunal. Assim como Lessa tinha brigado 
com Galvão, também brigou com Epitácio Pessoa, e essa briga também não começou por 
questões pessoais, não começou por uma disputa ingênua a respeito de quem dá a melhor 
decisão ou entende mais de direito. Em minha visão, aqueles homens não brigariam por 
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esse tipo de coisa. Assim, não decidi escrever algo que “pessoalizasse” essas brigas. 
Muito pelo contrário, fiz o possível para evitar isso ao longo do trabalho. 
Assim, interpretei que, para analisar melhor a atuação do STF no período das 
salvações, seria melhor estender a análise desde o período do governo Afonso Pena/Nilo 
Peçanha (1906) até a morte de Pinheiro Machado (1915). Esse recorte temporal se 
justifica na medida em que no governo Afonso Pena (1906) surge uma tensão entre os 
correligionários de Pinheiro Machado, integrantes do Bloco, e Afonso Pena e sua base de 
sustentação no Congresso, o Jardim de Infância. Ainda na época de Afonso Pena surgem 
problemas políticos nos estados, por interesse do grupo relacionado a Pinheiro Machado, 
que ocorreram também durante o período Nilo Peçanha, que assume a presidência em 
função de ser vice de Afonso Pena, quando este falece. No caso do governo Nilo Peçanha, 
os problemas políticos no estado do Rio de Janeiro e no Distrito Federal ocorrem por 
interesse do grupo relacionado ao próprio presidente. Já, no caso do Amazonas, por 
interesse do grupo relacionado a Pinheiro Machado. Quando assume Hermes da Fonseca, 
além da continuação dos casos do estado do Rio de Janeiro e do Distrito Federal, surgem 
as “salvações”, motivadas pela sua base de apoio. Após a metade de seu mandato, 
Pinheiro Machado e seus correligionários armam uma reação às salvações. No governo 
Wenceslau Braz, há uma continuação no caso do estado do Rio de Janeiro, e uma tentativa 
de intervenção federal vinha sendo tentada, até que Pinheiro Machado é assassinado. 
Considerando que ocorreram muitos pedidos de habeas corpus relacionados com estes 
problemas políticos em tal período, muitos desentendimentos internos entre os ministros 
e muitos desentendimentos externos com os outros poderes em função de tais processos, 
entende-se que tal recorte temporal é muito fértil para analisar a atuação do STF em casos 
de questões políticas. 
Esse recorte é interessante também para, primeiro, tentar dialogar com um público 
mais amplo que tem interesse no tema e já vem produzindo material a respeito do assunto 
e, segundo, porque entendi que eu tinha algo original a acrescentar a essa análise.  
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1.3 PROBLEMA DE PESQUISA 
 
Como o Supremo Tribunal Federal reage nos habeas corpi relativos a casos 
políticos dos estados e distrito federal entre 1906 e 1915? Qual foi, como foi e quais os 
motivos para a produção da(s) doutrina(s) jurídica(s) utilizada(s) pelo Tribunal? 
 
1.4 HIPÓTESE 
 
A hipótese que aqui se pretende testar é a de que os ministros do STF produziram 
a(s) doutrina(s) jurídica(s) utilizada(s) para decidir os habeas corpi relativos a casos 
políticos dos estados e distrito federal entre 1906 e 1915 com base nas necessidades 
surgidas de suas relações políticas e sociais, construindo as soluções jurídicas empregadas 
em torno disso. Embora visassem construir doutrinas para criar soluções aceitáveis para 
os grupos políticos aos quais eram aliados, com todos os problemas de consistência ao 
longo do tempo e entre as questões que isso poderia implicar, o caráter abstrato do direito 
permitia que eles não renunciassem ao objetivo de conquistar novos adeptos jurídicos 
para suas frentes (e muitos tiveram êxito nessa empreitada ao longo do tempo, sendo o 
caso mais notório o de Pedro Lessa). Na construção de suas doutrinas jurídicas, 
empregavam os referenciais teóricos conhecidos em sua cultura jurídica e lidavam com 
esses referenciais teóricos de forma flexível, estratégica, seletiva, sendo muitas vezes o 
mesmo texto utilizado para fundamentar posições muito diversas. 
A regra do jogo oligárquico teria consequências importantes para a elaboração 
doutrinária, ao menos em direito público, tanto no sentido de limitar esforços de 
sistematização, como no de impor pessoas, problemas, situações, objetivos que 
embaraçavam qualquer sistematização tanto por serem inusitados como porque qualquer 
solução sistemática seria contra os fortes interesses em questão1. Isso também afetaria as 
características das faculdades de direito da época, que focavam uma formação ético-social 
dos alunos, tendo maior papel o ensino de doutrinas filosóficas e sociais, a formação de 
homens públicos, o ensino manualístico do Direito, a proposição de debate de 
                                                          
1 Devo ao Prof. Andrei Koerner o esclarecimento neste ponto. 
5 
 
determinados temas (não necessariamente com enfoque jurídico) e a construção de 
relações interpessoais (o que leva, muitas vezes, a se afirmar que as faculdades 
funcionavam como clubes sociais, mas entende-se aqui que isso é um reducionismo). Ou 
seja, produção e discussão reflexiva de dogmática jurídica, quando comparadas com 
universidades europeias do período, não era algo que fazia parte do cotidiano dos 
professores e estudantes, era algo muito ocasional. Os maiores juristas brasileiros, que 
escreveram as principais obras jurídicas, não estavam vinculados às universidades, com 
raras exceções, como a de Pedro Lessa (que, ainda assim, nunca foi professor com 
dedicação exclusiva, sendo político, advogado e, posteriormente, ministro do STF, 
ficando licenciado de sua posição de professor). Assim, os ministros possuíam maior 
margem para julgar da forma como faziam por se tratar de um sistema romano-germânico 
como uma dogmática jurídica mais maleável, mais flexível. 
Embora o esforço, a criatividade e até mesmo certa dose de genialidade, a regra 
do jogo político de então dificultaria ou até mesmo inviabilizaria (a menos que muito 
flexível) a construção de doutrinas consistentes e amplas de direito público. 
 
1.5 OBJETIVOS 
 
Da leitura que antecedeu o projeto desta tese, sabe-se que, em pelo menos algumas 
das intervenções, o STF foi provocado a se manifestar em processos de habeas corpus 
relativamente a questões relacionadas com dualidade de assembleias, constitucionalidade 
da intervenção federal etc. Para decidir tais processos, os ministros do STF se 
posicionavam a respeito de temas como: amplitude do instrumento de habeas corpus, 
conceito e amplitude do estado de sítio, conceito e amplitude da intervenção federal, 
separação de poderes, federalismo e quando era cabível controlar a constitucionalidade 
de atos dos poderes executivo e legislativo, além de questões processuais. 
Assim, aqui se buscará fazer não apenas a análise do ponto de vista interno do 
órgão, aqui entendido como os debates entre os ministros, as doutrinas por eles 
sustentadas e como as questões foram decididas, mas, também, do ponto de vista externo 
ao órgão, aqui entendido como analisar se as decisões foram executadas, se elas eram 
contestadas (não apenas em um sentido científico, mas também em um sentido político), 
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as relações com outros poderes, qual a relevância da decisão dentro do contexto, se elas 
refletiam a visão política de seus membros ou algum alinhamento. Assim como o STF 
buscava fazer a mediação entre o texto constitucional e a realidade política e social, 
membros do poder executivo e legislativo federal, estadual e distrital (assim como outros 
atores políticos) também buscavam fazer, criando distintas interpretações constitucionais 
que normalmente conflitavam. Os lados em disputa realizavam diversas interpretações a 
respeito da CF, de suas normas e de institutos, inclusive discutiam o papel de quem seria 
o árbitro final, se seria o Executivo, o Legislativo ou o Judiciário. Examinar o papel que 
isso exercia no deslinde dos casos também é um objetivo aqui. 
Assim, a presente tese possui como objetivos (1) contextualizar o surgimento da 
República, (2) explicar as disputas em torno dos institutos jurídicos (intervenção federal, 
estado de sítio etc.) invocados e associados aos problemas pesquisados, (3) explicar, em 
linhas gerais, a cultura jurídica do período pesquisado, (4) analisar a atuação do STF 
dentro do contexto da história política e social do contexto, (5) analisar os instrumentos 
normativos utilizados pelos ministros para decidir os habeas corpi, (6) analisar as 
doutrinas jurídicas formuladas, utilizadas e aplicadas para decidir os casos, (7) apurar as 
redes de relações dos ministros do STF e esclarecer os vínculos políticos que possuíam, 
(8) analisar criticamente o trabalho do doutrinador, seus pressupostos, elaborações e 
consequências, (9) analisar os processos políticos que deram origem às doutrinas jurídicas 
produzidas e aplicadas no período, (10) analisar a relação entre as doutrinas jurídicas 
produzidas e aplicadas e o contexto sócio-político do período e (11) analisar as relações 
entre os ministros do STF e a política da Primeira República. 
 
1.6 ESTADO DA ARTE 
 
Não são poucas as obras que buscam analisar a atuação do STF, incluindo o 
período da Primeira República, com uma perspectiva histórica. Destacamos aqui, 
atendendo a critérios de relevância, qualidade e originalidade, as obras de Aliomar 
Baleeiro, Lêda Boechat Rodrigues, Castro Nunes, Lenine Nequete, Andrei Koerner, 
Martonio Mont’Alverne Barreto Lima, Gladys Sabina, Maria Repolês, Emília Viotti da 
Costa e Laila Maia Galvão. Alguns trabalhos focados no habeas corpus também são 
importantes aqui, como a tese de doutorado de Andrei Koerner e o livro de Pontes de 
7 
 
Miranda, assim como os trabalho de Christian Lynch sobre intervenção federal e estado 
de sítio. 
O Supremo Tribunal Federal, Esse Outro Desconhecido (1968), livro de Aliomar 
Baleeiro, ex-ministro do STF, é, como afirma Koerner, uma obra de divulgação 
(KOERNER, 1998a, p. 31). 
Baleeiro tinha como um de seus objetivos defender o STF nos seus conflitos com 
os governos militares pós-64. Na defesa do Tribunal, o relato dos acontecimentos da 
Primeira República é privilegiado, por um lado, pelo caráter inaugural da Constituição de 
1891 para as funções políticas do STF; e, por outro lado, pela exemplaridade dos conflitos 
entre os militares na Presidência da República e os juízes do STF. Aliomar Baleeiro foi 
nomeado Ministro do STF em 1965, para uma das vagas criadas pelo AI-2. Nos anos 
seguintes fez uma verdadeira campanha de divulgação do STF, defendendo as funções 
políticas do Tribunal em conferências na ESG, em artigos etc. Na Nota de Justificação ao 
seu livro, ele afirmava que o respeito e veneração que cercam o STF no país não tem sido 
acompanhado do conhecimento de seu papel. Seu livro estava voltado à divulgação do 
Tribunal junto ao grande público (KOERNER, 1998a, pp. 32-33). 
Conforme demonstra Koerner, na narrativa do Ministro Aliomar Baleeiro, o 
tribunal havia sido criado na República como a “sentinela das liberdades ameaçadas”. 
Essa era uma função precipuamente política, a qual deveria ser distinguida da política 
partidária. Tal função era atribuída ao STF pela Constituição Federal, que havia adotado 
um sistema constitucional de tipo estadunidense. O STF, de um ponto de vista histórico, 
havia afirmado o exercício efetivo dessa função política na “fase heroica” da primeira 
década republicana. Os princípios da Constituição de 1891 não foram postos em prática 
logo no início da vigência desta, porque os primeiros Ministros nomeados eram “velhos 
magistrados do Império” e, tendo sido educados na tradição do direito civil lusitano, e do 
direito público francês, tinham “pouca familiaridade” com o direito estadunidense. Seu 
envolvimento nos conflitos políticos foi “um trauma” para a maioria desses Ministros, 
que em breve pediram a sua aposentadoria. Os novos nomeados já vinham de outra 
“estirpe”, dos juízes/políticos, isto é, tinham carreira na magistratura, mas haviam 
também exercido cargos políticos. Esses Ministros foram submetidos a fortes pressões 
políticas no governo de Floriano Peixoto, cujas ameaças, veladas ou ostensivas, não eram 
de se desprezar, tendo em conta quem era Floriano, seu histórico militar. Porém, se o STF 
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vacilou no início da República, dentro de pouco tempo, “imbuiu-se de sua missão e aos 
poucos, tenazmente, constituiu-se realmente o guardião do templo das liberdades 
ameaçadas”. Mas isso não implicou o fim dos choques com o Executivo, pois, em 1898, 
o STF teve que enfrentar o “mau-humor” do “austero” Prudente de Morais, em virtude da 
concessão de habeas corpus pelo Tribunal aos acusados da tentativa de assassinato deste 
Presidente da República em novembro de 1897. O STF, na segunda década republicana, 
exerceu a sua função política principalmente por meio da revisão judicial das leis. Quanto 
à aplicação do habeas corpus, havia alguns antecedentes no Primeiro Império, pois em 
1841 foi concedida ordem de soltura ao Visconde do Abaeté. A tranquilidade política do 
Segundo Império, por sua vez, não estimulou o uso do habeas corpus. Este começou a ser 
utilizado com a guerra civil do início da República e, para isso, o mestre do STF foi Ruy 
Barbosa. Na falta de outros meios judiciais para garantir a liberdade, o Tribunal construiu 
gradualmente a doutrina brasileira do habeas corpus, que teria sido construída com base 
na elasticidade do art. 72, § 22 da Carta de 1891. Pedro Lessa se opôs em muitos pontos 
a essa inovação, mas “o habeas corpus no Brasil, até a Reforma constitucional de 1926, 
além da sua função clássica, hipertrofiou-se, substituindo os writs de mandamus, de 
certiorari e outros do direito anglo-americano que não existiam nas Ordenações, nem 
foram criados para vitalidade dos direitos daquele art. 72...”. A ampliação do habeas 
corpus teve como consequência o exagero, “como acontece sempre no Brasil”, e então 
houve concessões de ordens de habeas corpus para “os mais extravagantes fins”. Para 
Baleeiro, o governo de Hermes da Fonseca (1910-1914) marca um ponto culminante, pois 
aos maiores “desatinos governamentais” seguia-se “a réplica dos habeas corpus mais 
ousados e libérrimos por parte do Supremo Tribunal Federal”. No governo de Wenceslau 
Braz deu-se por um lado a pacificação do país, com o restabelecimento da harmonia entre 
os poderes e, por outro lado, o STF “procurou restringir os excessos da doutrina liberal 
do habeas corpus”. Na história dos conflitos entre os poderes, o autor afirma que, ao 
contrário do Executivo, o Congresso em geral conviveu bem com o STF, tendo procurado 
protegê-lo contra as “insolências” do Executivo, por meio de diversas medidas legais. O 
fim da doutrina brasileira do habeas corpus foi a Reforma Constitucional de 1926, 
reforma reacionária levada pelo Presidente da República Arthur Bernardes. A 
consequência dessa reforma foi um aumento da rigidez institucional da República, com a 
eliminação de um dos canais de garantias para a oposição, o que poderia ser apontado 
como uma das causas do fim do regime em 1930. Contra o “libelo de João Mangabeira”, 
o autor indica a própria doutrina brasileira do habeas corpus. Esta parece provar o 
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contrário do que afirma este crítico. Para Baleeiro, a doutrina brasileira do habeas corpus 
foi uma hipertrofia fecunda, pois o instituto foi transformado em instrumento de defesa 
de outros direitos não compreendidos no de locomoção, para correção de abusos e desvios 
do poder ou dos atos legais das autoridades, chegando até ao extremo de empregar-se 
para soluções de casos puramente políticos. O STF cumpriu o seu papel na Primeira 
República, com seus altos e baixos (KOERNER, 1998a, pp. 34-37). 
Aponta Koerner que, no caso de Lêda Boechat Rodrigues, assim como no de 
Aliomar Baleeiro, um de seus objetivos era defender o STF nos seus conflitos com os 
governos militares pós-64. Na defesa do Tribunal, o relato dos acontecimentos da 
Primeira República é privilegiado, por um lado, pelo caráter inaugural da Constituição de 
1891 para as funções políticas do STF; e, por outro lado, pela exemplaridade dos conflitos 
entre os militares na Presidência da República e os juízes do STF (KOERNER, 1998a, p. 
32). Conforme afirma Laila Maia Galvão, não é improvável que a repulsa às intervenções 
que o STF sofreu na Primeira República refletissem também sua postura crítica diante 
das investidas do regime militar pós-1964 contra a independência do STF (GALVÃO, 
2015, p. 63). 
Aponta Galvão que Lêda Boechat Rodrigues trabalhou desde jovem até a sua 
aposentadoria no STF, tendo a oportunidade de estabelecer amizades com alguns dos 
ministros da casa. Para Galvão, esse vínculo afetivo com o Tribunal, cuja história se 
mistura com sua própria, sem dúvida pode ser observado em sua escrita. A própria autora 
deixaria isso explícito no quarto volume de sua obra (GALVÃO, 2015, p. 62). Boechat 
foi casada com o reconhecido historiador José Honório Rodrigues. 
Nos três primeiros volumes de sua História do Supremo Tribunal Federal 
(lançados originalmente, respectivamente em 1965, 1968 e 1991, existindo ainda um 
quarto volume, lançado em 2002, que abrange um período entre 1930 e 1964) Lêda 
Boechat aborda reiteradamente o tema. O primeiro volume de sua História cobre o 
período de 1891 a 1898 e tem como subtítulo a Defesa das Liberdades Civis, indicando 
assim o principal objeto da ação do STF analisado na obra. Na Introdução a este volume, 
publicado originalmente em 1965, ela afirmava a atualidade do tema devido aos conflitos 
ocorridos no regime militar, quando as pressões da linha dura tinham encontrado uma 
defesa do Tribunal pelo seu Presidente, Ribeiro da Costa. Neste livro aparecem vários 
dos temas expostos na análise da obra de Aliomar Baleeiro: as ameaças de Floriano e as 
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críticas de Prudente, nos primeiros anos; a idade avançada dos primeiros Ministros; a 
crítica ao “libelo de João Mangabeira”, contra o qual Boechat afirmava que era necessário 
conhecer a história do tribunal antes de julgá-lo; que o STF cumpriu o seu papel 
constitucional, pois sem ele a democracia brasileira teria sido pior (KOERNER, 1998a, 
p. 38). 
Koerner aponta que Boechat narra a história do STF como uma sucessão de 
episódios, agrupados por temas jurídicos e cronologicamente. Embora apareçam algumas 
questões internas ao STF, como problemas administrativos, biografias dos Ministros 
nomeados e as relações entre eles, o centro de sua narrativa é formado pelas principais 
decisões tomadas pelo STF, referentes à interpretação da Constituição. Ela reconstitui o 
contexto político imediato à questão submetida ao julgamento do STF, narra a sessão de 
julgamento, a decisão tomada e as repercussões e reações à decisão. Os importantes 
conflitos que envolveram o STF no início da República aparecem nesta narrativa. Os 
episódios são variados, ocorreram diversas situações críticas, em que houve pressões 
políticas mais ou menos abertas sobre o Tribunal, particularmente as ameaças do Poder 
Executivo, ensaios de desobediência às decisões do STF por governadores dos Estados, 
e também críticas às decisões do STF formuladas no Congresso e nos jornais. Quanto às 
decisões do STF, veem-se neste período avanços e recuos no exercício de suas atribuições 
constitucionais. Para a autora, haveria uma espécie de fio condutor nesses episódios, uma 
evolução jurisprudencial do STF no sentido de sua afirmação como instituição 
constitucional. Ela dedica o capítulo final deste volume à exposição de certos princípios 
que se teriam fixado nesta evolução. Quanto ao habeas corpus, nesta fase ter-se-ia iniciado 
a evolução que iria elevá-lo de simples garantia processual, extinguível pelos 
legisladores, à categoria, nas palavras de Pontes de Miranda, de “direito constitucional 
inderrogável e imperativo”, numa antecipação ao que houve nos Estados Unidos em 
relação à cláusula do due process of law. Nessa fase, além disso, teria sido por meio de 
pedidos de habeas corpus que foram suscitadas as mais importantes questões 
constitucionais, algumas delas inteiramente novas (KOERNER, 1998a, pp. 38-39). 
O segundo volume da História, publicado originalmente em 1968, é dedicado ao 
período de 1899 a 1910, e tem como subtítulo A Defesa do Federalismo. Para Leda 
Boechat, esta foi a principal questão enfrentada pelo STF neste período; porém o Tribunal 
não descurou da defesa das liberdades civis. A evolução da jurisprudência sobre o habeas 
corpus no STF continuou, tendo sido concedidas as primeiras ordens para garantir o 
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exercício de direitos políticos, em matéria de saúde pública e sobre a expulsão de 
estrangeiros. A atuação do Ministro Pedro Lessa começou a se fazer sentir. Foi, porém, 
na nova fase de arbitrariedades que se abriu em 1911, que ele liderou a maioria de seus 
colegas do STF a proteger e construir a doutrina que protegia uma ampla gama de direitos. 
No período que vai até 1910, a ampliação do habeas corpus ainda estava sendo 
processada. Na falta de outros remédios processuais, existentes no direito anglo-
americano, o Supremo Tribunal foi alargando o âmbito do habeas corpus, numa evolução 
que se completará nos anos que se seguem aos abrangidos neste volume. E o habeas 
corpus assim ampliado, como afirmou Pontes de Miranda, exerceu, no Brasil, 
extraordinária função coordenadora e legalizante, fazendo muitas vezes cessar a violência 
do chefe local, ou dos agentes do governo federal, ou estadual, mediante a ordem 
concedida originariamente ou em grau de recurso pelo Supremo Tribunal Federal. Em 
seguida, a autora relata alguns habeas corpus concedidos ou negados pelo STF no período 
(KOERNER, 1998a, pp. 39-40). 
Posteriormente, é publicado, em 1991, o terceiro volume, que aqui mais interessa, 
pois foi dedicado pela autora inteiramente à doutrina brasileira do habeas corpus. Ela 
considera que é entre os anos de 1910 e 1926 que a referida doutrina se afirma plenamente 
no STF. A doutrina brasileira do habeas corpus “foi o maior expoente, constituiu a criação 
jurisprudencial máxima do Supremo (Tribunal Federal) em toda a sua história”. Se 
anteriormente ela considerava a doutrina de Pedro Lessa a mais importante do período, 
neste volume ela muda seu julgamento. Para ela, é a doutrina sustentada pelo Ministro 
Enéas Galvão a “mais brilhante e criadora, mais inovadora no Brasil”. Em suas acirradas 
polêmicas com Pedro Lessa, Enéas Galvão afirmou que a ampliação do instituto do 
habeas corpus era uma imposição do meio social e político. Com isso, ele defendeu a 
inovação doutrinária e conseguiu reunir a maioria do STF por alguns anos. Visto que, ao 
contrário da Inglaterra e dos Estados Unidos, não existiam no Brasil outros remédios para 
a garantia imediata dos direitos individuais, o STF teria feito uma construção 
jurisprudencial, uma interpretação lata do art. 72, §22 da Constituição, que ampliava o 
cabimento do habeas corpus à garantia de outros direitos. Porém, o Ministro Enéas Galvão 
permaneceu pouco tempo no STF, pois, nomeado em 1912, veio a falecer em 1916. Pedro 
Lessa teria então conseguido impor a sua doutrina, mais restritiva. Além disso, em suas 
decisões, o STF teve altos e baixos, pois, como toda instituição humana, é-lhe impossível 
a perfeição. Essas duas razões poderiam então explicar a variação da jurisprudência do 
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STF acerca do alcance do habeas corpus no período. Enfim, apesar de esquecida, a visão 
de Enéas Galvão teria deixado traços marcantes em decisões de habeas corpus do STF 
(KOERNER, 1998a, pp. 40-41). 
Koerner observa que esse volume é o que recebeu um tratamento menos adequado 
do ponto de vista da pesquisa histórica. A reconstituição das circunstâncias políticas das 
questões julgadas pelo STF só é feita para poucos casos, aqueles que envolveram o STF 
em conflitos com o Presidente Hermes da Fonseca; a narração do processo de tomada de 
decisão no STF é substituída pela transcrição dos votos e dos Ministros, e dos acórdãos 
do Tribunal; e o relato das dissensões entre os Ministros é concentrado nos debates entre 
Pedro Lessa e Enéas Galvão. O tipo do relato é então transformado: de uma história 
centrada nos acontecimentos do STF, torna-se uma narrativa abertamente apologética, 
misturando louvores aos Ministros e à instituição, reminiscências pessoais da autora, que 
foi bibliotecária do STF, comparações com a Suprema Corte americana, e acusações às 
mazelas da política e dos políticos brasileiros. Enfim, a maior parte do livro transcreve 
decisões de habeas corpus do STF, agrupadas por temas jurídicos – infelizmente, sem 
analisá-las. Para Koerner, esse terceiro volume pode servir como obra de consulta sobre 
decisões do STF, mas não é muito útil para o estudo da doutrina do habeas corpus no STF 
a partir de 1910 (KOERNER, 1998a, p. 42). 
Aqui se aponta que, ao articular a posição política dos ministros com as doutrinas 
jurídicas criadas e aplicadas pelo STF (como será realizado ao longo da tese), logo se 
percebe que há um problema com a construção de autores como Lêda Boechat Rodrigues, 
que afirma o seguinte: 
 
Diante da falta de outros remédios existentes no direito anglo-americano - o 
mandamus, a injunction, o certiorari e o quo warranto - o Supremo Tribunal 
Federal viu à sua frente apenas um caminho: ampliar o habeas corpus através 
da Interpretação lata ou construction do texto constitucional, art. 72 § 22, na 
visão liberal que dele teve, em primeiro lugar, como grande advogado e 
excelso constitucionalista, Rui Barbosa. Conseguiu o Supremo Tribunal 
Federal faze-lo magnificamente ficando o seu esforço coroado como a 
Doutrina Brasileira do Habeas Corpus. 
 
[...] 
 
O ponto mais alto da Doutrina Brasileira do Habeas Corpus não pertence, de 
modo algum, ao Ministro Pedro Lessa.  
 
Para Pedro Lessa, o habeas corpus somente protegia o direito de locomoção, 
ou o direito de ir e vir. Numa interpretação muito forçada, através do que 
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chamou a liberdade-fim, atrelou ao direito de locomoção vários outros direitos. 
Sua longa Judicatura, de 1907 a 1921, ajudou a dar-lhe enorme influência e 
sua perda foi considerada irreparável. 
 
O Ministro Enéas Galvão, nomeado em 1912 e morto em 1916, serviu ao 
Supremo Tribunal apenas quatro anos: Mas esse tempo exíguo permitiu que 
deixasse marcados na jurisprudência do habeas corpus, sua coragem, sua 
altivez e seu espírito criador. 
 
Ninguém mais do que ele deixou seu rastro luminoso no habeas corpus 
brasileiro e na sua ampliação, justificando a chamada Doutrina Brasileira do 
Habeas Corpus (RODRIGUES, 1991b, p. 33). 
 
Claro está que, ao olhar apenas para a doutrina do habeas corpus, para o aspecto 
de ter ele maior ou menor amplitude, Rodrigues não consegue enxergar o problema. Em 
seu esquema interpretativo, ela coloca Enéas Galvão ao lado de Ruy Barbosa e Pedro 
Lessa contra Ruy Barbosa quando, na verdade, Pedro Lessa costumava decidir de acordo 
com as posições que Ruy Barbosa sustentava como advogado, político ou jornalista. Essa 
interpretação a respeito de Enéas Galvão se tornou bastante difundida entre historiadores 
do direito, como será demonstrado ao longo da tese.  
Apesar de ter impactado a visão de muitos historiadores do direito em questões 
mais pontuais, os livros de Leda Boechat costumam receber um olhar negativo dos atuais 
pesquisadores. Já tive esse tipo de visão também, mas, colocando os livros no contexto 
em que foram produzidos, comparando-os com os outros autores da época, tendo 
percebido melhor algumas sutilezas que os livros têm e que são pouco comentadas, passei 
a ter novamente um olhar de simpatia para com eles, não por necessariamente concordar 
com o ponto de vista oferecido, ou por considerar uma grande obra de história do direito. 
Claro, não se pode deixar de notar os seus problemas, conforme supra-apontado, 
especialmente o fato de querer atribuir posicionamentos suportamente “heróicos” ao 
Supremo Tribunal Federal de forma descabida. Porém, eles fomentaram discussões 
interessantes e preservaram memórias do STF. Principalmente, o terceiro volume 
apresenta, como uma visão de fundo de teoria do direito, uma rara combinação da posição 
de juristas/pensadores brasileiros malditos como Oliveira Viana, Alberto Torres, Enéas 
Galvão e Epitácio Pessoa com traços do liberalismo predominante nos dois primeiros 
volumes. Para quem se interessa em pesquisar diferentes linhagens do pensamento 
jurídico brasileiro, não deixa de ser algo interessante. 
Lenine Nequete publicou um conjunto de livros com o título O Poder Judiciário 
no Brasil a partir da Independência, com um volume dedicado à era republicana. Assim 
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como no caso de Aliomar Baleeiro e Lêda Boechat, tinha como um de seus objetivos 
defender o STF nos seus conflitos com os governos militares pós-64. 
Lenine Nequete foi juiz, escritor, professor de filosofia, fundador e diretor da 
Faculdade de Direito de São Leopoldo (que veio a ser a Unisinos), professor da Faculdade 
de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e um dos fundadores do Partido 
Socialista Brasileiro (PSB). Ideologicamente, ele estaria à esquerda da ideologia política 
brasileira que Christian Lynch chama de “nacional-estatista”. Um leitor mais acostumado 
com os referenciais teóricos produzidos por autores uspianos identificados com a 
esquerda da ideologia política brasileira que Christian Lynch chama de “liberalismo 
cosmopolita” poderia ler a sua obra e identifica-la com a direita política2, em função dos 
referenciais teóricos escolhidos pelo autor (e. g., sua obra dialoga bastante com autores 
como Oliveira Vianna, Alberto Torres e João Camilo de Oliveira Torres, mais do que 
com autores como Victor Nunes Leal) e de algumas críticas realizadas, mas isso seria 
enganoso. 
Seu volume sobre a era republicana começa com a citação de trecho do programa 
do Partido Liberal-Radical, de 1868, vincula-o a discurso de Gaspar Silveira Martins e, 
na sequência, cita o Manifesto de 3 de dezembro de 1870, em que se dava por fundado o 
Partido Republicano, que encerra com as seguintes palavras: “Centralização - 
desmembramento. Descentralização - unidade”. Então, emenda: “Estão aí, nesse 
documento, as raízes do federalismo que a Constituição de 1891 consagraria, e que tanto 
haveria de influir; desde os primeiros atos do Governo Provisório, para a configuração do 
Poder Judiciário da República – com a criação do Supremo Tribunal Federal nos moldes 
da Suprema Corte americana (Decreto nº 848, de 11 de outubro de 1890) e a competência 
conferida aos Estados para organizarem a sua justiça e legislarem sobre o processo” 
(NEQUETE, 1973, pp. 7-11). 
Quando trata da criação do Supremo Tribunal Federal, assim ele começa: 
 
E, fato curioso, a República não teve aqui outro mérito senão o de dar 
corpo e consistência ao que já estava calando fundo, há algum tempo, nas 
                                                          
2 A respeito da definição do que Lynch chama de ideologia nacional-estatista e do que Lynch 
chama de liberalismo cosmopolita, ver Lynch (2015). A respeito dos referenciais teóricos 
produzidos pelos autores canônicos das ciências sociais uspianas, análise, crítica e posição 
política, ver Lynch (2011) e Souza (2009). 
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preocupações do velho Imperador. «Estudem com todo o cuidado - dizia ele, 
em julho de 1889, a SALVADOR DE MENDONÇA e a LAFAYETTE 
RODRIGUES PEREIRA, que partiam então para os Estados Unidos - estudem 
com todo o cuidado a organização do Supremo Tribunal de Justiça de 
Washington. Creio que nas funções da Corte Suprema está o segredo do bom, 
funcionamento da Constituição norte-americana. Quando voltarem, haveremos 
de ter uma conferência a este respeito. Entre nós as coisas não vão bem, e 
parece-me que se pudéssemos criar aqui um tribunal igual ao norte-americano, 
e transferir para ele as atribuições do Poder Moderador da nossa Constituição, 
ficaria esta melhor. Deem toda a atenção a este ponto.» (NEQUETE, 1973, pp. 
34-35). 
 
 
O seu livro aborda também desentendimentos entre o Senado e o Marechal 
Floriano na nomeação de ministros (NEQUETE, 1973, p. 36). Sobre a atuação do STF, 
se por vezes vacilou, ainda assim foi bravo e conseguiu se impor perante as adversidades: 
 
Não se deu conta, é certo, o Supremo Tribunal Federal, de que lhe cabia 
promover e impor a interpretação uniforme da lei substantiva, como estava 
implícito no diploma constitucional; e, se é certo igualmente que nem sempre 
afirmou, sem hesitação, as mais largas e amplas atribuições que lhe traçara o 
legislador, não seria de todo correto o dizer-se - como frequentemente ocorreu 
– que, de todos os Poderes, foi ele o que mais falhou nos primórdios da 
República. Não foram poucas, em verdade, as dificuldades que teve de 
enfrentar para impor-se como Poder e repelir as sucessivas afrontas com que 
se buscava diminuir-lhe as prerrogativas (NEQUETE, 1973, p. 40). 
 
No mesmo sentido, afirma que “respondeu o Supremo Tribunal Federal 
energicamente às represálias com que se tentou ferir a garantia da irredutibilidade dos 
proventos da magistratura” (NEQUETE, 1973, p. 41). 
A respeito da doutrina brasileira do habeas corpus, ela teria sido construída por 
uma rendição à evidência dos argumentos de Ruy Barbosa, com que converteu “O vetusto 
remédio do direito britânico em instrumento de proteção do indivíduo contra o arbítrio do 
poder e, indiretamente, de defesa das próprias instituições republicanas”. O fecundo 
trabalho jurisprudencial que então desenvolveu, e “que se alinha entre o que de mais 
notável se conhece na história dos tribunais, como construção do intérprete para a 
estrutura da ordem jurídica”, fê-lo - o Supremo Tribunal Federal – “a duras penas e a 
riscos sem conta” (NEQUETE, 1973, p. 42). 
Com a ampliação da doutrina do habeas corpus, estendido à garantia do 
desempenho de funções políticas, de imunidades parlamentares, da cessação, com o fim 
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do estado de sítio, de medidas tomadas sob ele, assumindo com isto o Poder Judiciário- e 
inobstante algum descumprimento de suas ordens por dois Presidentes da República, e a 
censura que outro lhe dirigiu em mensagem ao Congresso - a “posição de supremo árbitro 
no amparo do indivíduo e das minorias contra os abusos do Poder Executivo” 
(NEQUETE, 1973, p. 43). 
Escrevendo em 1972-1973, afirma que “Pouco importa, outrossim, tivessem 
alguns arestos exorbitado as raias da conveniência. Bem ou mal, correspondeu a doutrina 
brasileira do habeas corpus a necessidades prementemente sentidas numa fase de 
profunda conturbação da vida nacional” (NEQUETE, 1973, p. 43). 
Andrei Koerner, em seu livro Judiciário e cidadania na constituição da República 
Brasileira (1998b), desenvolveu pesquisa a respeito da atuação do STF, mas com 
perspectiva bastante distinta da de Lêda Boechat, alcançando resultados completamente 
diversos. Ele parte da hipótese de que as características institucionais do Poder Judiciário 
federal durante a Primeira República foram determinadas pelas características mais gerais 
do sistema político federal. Koerner argumenta que o controle do Poder Judiciário federal 
detinha certa importância política naquele período, uma vez que o Judiciário federal era 
competente para apreciar conflitos entre a União e os estados, crimes políticos etc. Apesar 
de reconhecer a relevância do Tribunal no período, Koerner avalia em sua pesquisa como 
se dava a interlocução desse Poder com os demais e como o STF se inseria nas disputas 
políticas. Conforme afirma Galvão, essa abordagem, talvez menos preocupada com uma 
narrativa que colocasse o Tribunal como defensor das garantias individuais, e mais atenta 
às tomadas de decisão mais pragmáticas de seus ministros, de acordo com seus interesses 
políticos, acarretou um olhar diferente para a atuação do Tribunal na Primeira República 
(GALVÃO, 2015, p. 64). 
Koerner defende que a vitaliciedade do cargo de ministro do STF fazia com que 
o Tribunal ficasse menos à mercê das mudanças das oligarquias dominantes no poder. 
Assim, nem sempre se podia prever o resultado de um julgamento e, se o julgamento 
estivesse em desacordo com a vontade da situação, ficava em risco o cumprimento 
adequado da decisão final do Tribunal. Em estudo sobre os habeas corpus referentes a 
conflitos eleitorais entre oligarquias estaduais no período de 1908 a 1911, testou-se como 
é que o STF teria escapado ao forte “esquema de aliança entre o Executivo e o Legislativo 
federais e entre o nível federal e o nível estadual do poder”, quando vigorava a política 
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dos governadores. A partir da pesquisa de alguns desses casos entre 1908 e 1911, Koerner 
entende que nos conflitos entre as oligarquias estaduais analisados, os votos dos ministros 
do STF acompanharam as posições dos chefes políticos aos quais eles eram ligados. Os 
casos apresentados nos dariam uma indicação de que os votos dos ministros do STF nos 
demais casos políticos deviam variar do mesmo modo. Portanto, para Koerner, as 
votações no STF seguiam a lógica dos grupos oligárquicos da política dos governadores. 
Conforme afirma Galvão, a pesquisa, de forma original, lançou luz sobre a atuação 
política dos ministros do STF levando em consideração a disputa entre as oligarquias de 
seus estados de origem (GALVÃO, 2015, pp. 64-65). 
Nesta tese, ao contrário do livro de Koerner, mitigo essa questão política, pois 
entendo que nem sempre as decisões em casos políticos vão conseguir ser explicadas 
apenas pela própria política, pois algumas vezes o pensamento jurídico que esses juízes 
tinham vai servir de obstáculo e eles não vão conseguir dar uma decisão favorável ao seu 
grupo político. O caso do Distrito Federal (tratado em 3.2.3.1) vai um pouco nessa linha. 
Eles não conseguiram superar o obstáculo de que eles teriam que declarar mais velho o 
intendente que tinha 59 anos e não o intendente que tinha 46, apesar de terem tentando 
fazer o possível para contornar a situação e encontrar outra forma de solucionar o caso. 
No primeiro caso do Ceará isso também acontece (ver 3.3.5.6.2). Embora a boa vontade 
de Enéas Galvão, ele não conseguiu ajudar Franco Rebelo. Isso acontece também com 
alguns ministros do STF nos dias atuais: o pensamento jurídico, por mais flexível que 
seja em dada cultura jurídica, acaba por limitar o que é considerado “aceitável” por uma 
comunidade de juristas. Portanto, querer reduzir tudo à política pode levar a conclusões 
enganosas (da mesma forma que querer reduzir tudo ao “jurídico” também levaria).  
O mesmo Andrei Koerner, em tese de doutorado chamada O Habeas-corpus na 
Prática Judicial Brasileira (1841-1920) (1998a), realizou uma ampla investigação do 
habeas corpus, do império à república, inclusive do período que aqui tratamos, e essa tese 
é utilizada aqui de forma combinada com seu livro supracitado. Em sua tese, ao contrário 
de autores que procuram defender um determinado papel do STF na República, e para 
isso escolhem uma doutrina do habeas corpus, que afirmam ter sido a dominante neste 
órgão, Koerner defende que é necessário adotar uma forma de abordagem que não tome 
como ponto de partida uma determinada doutrina do habeas corpus, sendo preciso tomar 
em consideração a própria oscilação das posições doutrinárias de habeas corpus no STF 
na Primeira República, procurando as suas causas e o seu significado. A proposta de 
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Koerner é dissociar a análise do habeas corpus da avaliação do papel do STF na Primeira 
República, não abordando os problemas das relações dos Ministros do STF com o 
governo, da avaliação de sua atuação e de qual seria o perfil institucional mais adequado 
deste órgão na República brasileira. Koerner também pretende, por um lado, tomar o 
habeas corpus como um instituto complexo e, por outro lado, adotar uma perspectiva de 
análise para identificar, sobretudo, as posições doutrinárias, discernir as suas 
especificidades e distinguir os seus elementos, ultrapassando as explicações de tipo 
individual, negativo, ou demasiadamente genéricas. (KOERNER, 1998a, pp. 53-57). 
De acordo com Koerner, com a pesquisa sobre a doutrina brasileira do habeas 
corpus foi possível notar que não houve uma doutrina única, mas um debate permanente, 
no qual as interpretações mais liberais acabaram neutralizadas pela jurisprudência (no 
início dos anos vinte) e a lei (a reforma constitucional de 1926 e o Código de Processo 
Penal de 1941). Esse debate não teria sido desencadeado pelos conflitos políticos dos anos 
iniciais da república, mas já estaria presente desde a criação do habeas corpus pelo Código 
de Processo de 1832 e teria sido acentuado pelas tensões do processo de extinção da 
escravidão. O debate do habeas corpus revelaria, então, mudanças nas condições de 
exercício dos direitos de cidadania associadas às novas formas de pensamento jurídico e, 
com a República, de modelo constitucional. Seria mais do que um confronto entre os 
poderes do Estado, com os militares no Executivo federal versus juízes liberais no STF 
(essa interpretação, aliás, teria sido criada nos anos 1960 para justificar a atuação 
independente do STF face às violações e ilegalidades praticadas pelo regime militar) 
(KOERNER, 2012, p. 440). 
Em sua tese, o autor também cria seção em que cria tipos ideais a respeito das 
posições doutrinárias sobre o habeas corpus no STF, dividindo-as em a posição liberal de 
Ruy Barbosa, a posição conservadora e a posição jacobina/positivista (KOERNER, 
1998a, pp. 421-485). 
Diferentemente de Koerner, com base em meu referencial teórico, e pelas minhas 
leituras no período pesquisado, entendo que as posições jurídicas para solucionar os casos 
não são construídas a partir de ideais doutrinários conservadores, liberais ou 
positivistas/jacobinos e eu também não explico assim. Desse ponto de vista, se fosse por 
alguém questionado, por exemplo, se a divisão que eu aponto que existe no Supremo 
Tribunal no período Hermes (conforme conclusão) poderia ser explicada no sentido de 
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que os civilistas seriam os liberais, os pinheiristas os conservadores e os hermistas os 
positivistas/jacobinos, eu poderia responder negativamente contrapondo os tipos ideais 
atribuídos a cada posição ideológica e as interpretações/aplicações realizadas por cada 
grupo político no STF. Para sustentar a tese dos tipos ideais de Koerner, nesse sentido 
que acabei de mencionar, teria que ser feita uma divisão entre teoria e prática, e a prática 
constitucional dos ministros teria que ser explicada a partir do ponto de vista dos 
“desvios” (e.g.: afirmar que os conservadores, por uma questão política, utilizaram uma 
teoria liberal3, ou que um liberal deixou de utilizar sua teoria), o que mesmo assim 
deixaria alguns problemas em aberto. (Recordo que em uma reunião com Stolleis, eu 
tinha escrito um esboço nesta linha e ele começou a rabiscar as folhas, sugerindo outra 
forma de analisar o problema.) 
Embora seja uma grande obra (eu diria que a principal do Brasil sobre o tema) e 
o autor extremamente habilidoso no uso da história, a tese de Koerner também conserva 
marcas visíveis de quem recebeu uma educação jurídica formal e, muitas vezes, resolve 
problemas de análise histórico-jurídica aplicando método da dogmática jurídica (e.g., 
quando, com base em uma ou duas decisões do STF, aponta que aquela era a posição do 
Tribunal sobre o tema no período4).  
Martonio Mont’Alverne Barreto Lima em seu livro Justiz und Staat in Brasilien - 
Zur historischen Entwicklung der Justizfunktion in Brasilien: Kolonialgerichtsbarkeit in 
Bahia, Richterschaft im Kaiserreich und Verfassungsgerichtsbarkeit in der Republik 
(1999), baseado em sua tese de doutorado, destaca a falta de independência do poder na 
Primeira República e chega até mesmo a analisar o debate entre Pedro Lessa e Enéas 
Galvão, embora siga a narrativa de Leda Boechat sem apresentar inovações. Ele também 
publicou um artigo chamado Judiciário e Estado no Brasil: tribunais superiores e juízes 
na formação do Estado brasileiro (2000), no qual afirma que a formação Institucional do 
Estado Brasileiro pode ser explicada muito mais por meio de suas origens Ibéricas do que 
pela recepção de correntes europeias e estadunidenses e, em tal contexto, o Poder 
Judiciário seria também herdeiro desta tradição e teria desempenhando, desde os 
                                                          
3 Koerner elabora raciocínios desse tipo ao longo de seu trabalho, como quando trata da posição 
liberal da doutrina do habeas corpus utilizada no caso da Bahia, tratado aqui em 3.1.9.1, para com 
outros fins (KOERNER, 1998a, p. 528).  
4 Mesmo que o Tribunal tenha decidido apenas uma vez a respeito de determinado tema, não é 
possível afirmar que não decidiria de forma diferente caso tivesse de julgar outro caso com 
questão jurídica semelhante, pois as partes envolvidas poderiam alterar a decisão. 
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primeiros instantes da colonização portuguesa, papel fundamental para a solidificação de 
um aparelho burocrático. Para Lima, o Supremo Tribunal Federal, na qualidade de última 
instância do Poder Judiciário, teria tido importante função no desenvolvimento desta 
relação com o Estado e seus objetivos. 
Gladys Sabina Ribeiro, em seu artigo Cidadania e luta por direitos na Primeira 
República: analisando processos da Justiça Federal e do Supremo Tribunal Federal 
(2009) realizou uma pesquisa a respeito de cidadania e luta por direitos na Primeira 
República, com certo viés otimista sobre a atuação do STF na Primeira República, 
especialmente no que toca à utilização dos habeas corpus. Ao contrário de Lêda Boechat, 
que parte de uma análise endógena e autorreferencial da atuação do Tribunal, Gladys 
Sabina dá destaque a uma história vinda de baixo, a partir da análise de processos 
propostos por populares. Conforme Galvão, a pesquisa demonstra que o STF acolhia 
pleitos da população não apenas reativos, mas também propositivos. Ribeiro também 
exalta a utilização alargada do habeas corpus que, pela população, funcionaria como uma 
espécie de atalho para chegar à democracia. A respeito da relação estabelecida entre o 
STF e o Poder Executivo, destaca que o Tribunal, assim como os demais Poderes, estava 
inserido em um projeto comum de modernização. No entanto, em busca de um espaço 
próprio de atuação, o STF teria contestado decisões e pedidos do Executivo (GALVÃO, 
2015, p. 64). 
Já Maria Fernandes Salcedo Repolês, em seu livro A identidade do sujeito 
constitucional e controle de constitucionalidade – raízes históricas da atuação do 
Supremo Tribunal Federal (2010), assim como em seu artigo A identidade do sujeito 
constitucional no Brasil: uma visita aos seus pressupostos histórico-teoréticos na 
passagem do Império para a República, da perspectiva da forma de atuação do guardião 
máximo da Constituição (2007), realiza uma análise institucional a respeito da atuação 
do Supremo Tribunal Federal na Primeira República. Conforme aponta Galvão, ela utiliza 
como chave de leitura a ideia de “identidade do sujeito constitucional”, trabalhada 
originalmente por Michel Rosenfeld (2003), reconstruindo o papel institucional de 
guardião da constituição na história brasileira. O papel de guardião da constituição teria 
sido desempenhado pelo Poder Moderador no Brasil Império, e Repolês entende que o 
STF teria desempenhado esse papel na Primeira República. No Brasil Império, a 
identidade do sujeito constitucional, que deveria ser um lugar vazio, teria sido apropriada 
pelo Imperador: “ao reconstruir o papel institucional do guardião máximo da 
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Constituição, vemos a sua tendência a se apropriar dos espaços de definição de identidade 
que deveriam ser mantidos vazios”. A passagem do papel de guardião do Poder 
Moderador, exercido pelo Imperador, para um órgão de cúpula, no caso, o STF, teria 
representado, na visão da autora, um ganho evolutivo. Mais do que uma análise linear, a 
autora demonstra como esse processo se deu por meio de sucessos e fracassos (GALVÃO, 
2015, pp. 65-66). 
Menciona-se também o livro O Supremo Tribunal Federal e a construção da 
cidadania, de Emília Viotti da Costa (2001). A autora, no prefácio dessa obra, afirmou 
que nos debates contemporâneos sobre democracia apenas os poderes Legislativo e 
Executivo seriam mencionados, com raras referências ao Judiciário. Isso a teria levado a 
rever a história daquela que seria a principal instituição do Judiciário brasileiro: o 
Supremo Tribunal Federal. A autora reproduz uma análise otimista à atuação do Tribunal, 
perseguindo a contribuição dessa instituição para a construção da cidadania no Brasil. Já 
retomando a atuação do STF na Primeira República: o Tribunal teria como funções 
primordiais: (1) decidir a constitucionalidade dos atos dos demais Poderes; (2) julgar 
litígios entre os estados e a União e (3) defender, na qualidade de última instância, os 
direitos dos cidadãos. A pesquisadora apresenta, então, a tese de que o STF teria 
funcionado como uma “caixa de ressonância” nesse período. Assim, num País com 
sucessivos golpes de estado e com um Poder Executivo que governaria por decreto, 
declararia estado de sítio, e que se recusaria a obedecer decisões da mais alta Corte de 
Justiça, é de se esperar que esta [Corte de Justiça] funcione como uma caixa de 
ressonância que registra os ritmos agitados da história nacional. Sendo inevitavelmente 
levado a participar das lutas políticas que se travam à sua volta e sofrendo suas 
consequências, o STF é ao mesmo tempo agente e paciente dessa história. Emília Viotti, 
em determinados momentos, destacou o caráter político das decisões do Tribunal, pelas 
vinculações dos próprios ministros. No entanto, o foco principal do relato cronológico 
dos afazeres do STF na Primeira República seguirá a chave de leitura da “caixa de 
ressonância”, dando destaque aos embates entre o Tribunal e os poderes Executivo e 
Legislativo. Conforme aponta Galvão, a abordagem de Emília Viotti, a partir da figura da 
caixa de ressonância, é interessante no sentido de dar destaque às relações estabelecidas 
entre os Poderes. Porém, poderia passar a impressão de um posicionamento mais passivo 
que ativo do STF diante dos acontecimentos políticos, o que Galvão entende que nem 
sempre se verificaria nas fontes (GALVÃO, 2015, pp. 66-67). 
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Laila Maia Galvão, em seu artigo Protestos do Supremo Tribunal Federal na 
Primeira República – O Julgamento do Habeas Corpus 8800 e o Conflito entre os 
Poderes Judiciário e Executivo (2015), aventa a hipótese de que havia nesse período uma 
disputa por espaços de poder e o STF avançava e recuava a depender da conjuntura 
política. Se essa conjuntura era-lhe favorável, o Tribunal se arriscava um pouco mais, 
ocupando mais espaços de poder. Se não era, recuava (GALVÃO, 2015, p. 67). 
Conforme referencia Koerner, também há referências à “doutrina brasileira do 
habeas corpus” nos livros de doutrina jurídica. Afirma-se ter sido José de Castro Nunes, 
em Do Mandado de Segurança e Outros Meios de Defesa do Direito Contra Atos do 
Poder Público (1937), o primeiro a utilizar a expressão, sob a forma de “teoria brasileira 
do habeas corpus”. Para castro nunes, esta teoria estaria na origem do mandado de 
segurança, e seria um “memorável esforço de adaptação realizado pela jurisprudência, 
sob a égide do Supremo Tribunal, em torno do habeas corpus, para não deixar sem 
remédio certas situações jurídicas que não encontravam no quadro de nossas ações a 
proteção adequada”. Havia, por um lado, uma lacuna no quadro legal e, por outro, uma 
“pressão das necessidades”, o que impôs a solução ao espírito criador da jurisprudência. 
A teoria brasileira do habeas corpus seria para este autor o episódio “da maior 
culminância, o fato de maior significação em toda a nossa vida judiciária”. Criado pela 
Constituição de 1934, o mandado de segurança era o “coroamento” da evolução, 
interrompida pela Reforma Constitucional de 1926, que limitou o habeas corpus, mas não 
criou uma ação para substituí-lo (KOERNER, 1998a, p. 42-43; Cf. NUNES, 1937, p. 3-
4; CAVALCANTI, 1936). 
O livro de Pontes de Miranda chamado História e Prática do Habeas-Corpus 
(1916) também é de grande relevância. Este livro foi publicado na Primeira República (a 
primeira edição é de em 1916 e o livro foi atualizado pelo autor em 1951), aborda o habeas 
corpus de um ponto de vista histórico e também doutrinário. Koerner trata apenas do 
aspecto histórico desta obra, sem fazer uma análise do seu aspecto doutrinário, pois o 
objetivo de Pontes de Miranda era defender uma doutrina do habeas corpus intermediária 
às duas interpretações então existentes. Porém, se a sua discussão foi inovadora para o 
debate da época, afirma Koerner que parece, ao contrário do que ele afirma em 1951, que 
não foi muito grande a influência deste livro no debate judicial e político, pelo menos até 
as discussões da reforma constitucional de 1926 (KOERNER, 1998a, p. 43). Assim, aqui 
se acompanha Koerner nesta leitura da obra de Pontes de Miranda. 
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Aponta Koerner que o livro de Pontes de Miranda é de doutrina comparada, que 
ele faz de um ponto de vista histórico-evolutivo. A este respeito, a lei geral é a da 
progressiva diminuição da intensidade do despotismo, à medida que os atos conscientes 
de adaptação se tornam inconscientes, e tal transformação em instinto libera o homem da 
necessidade de ser coagido ou corrigido em seus defeitos de adaptação. Esse argumento 
evolutivo é desenvolvido especialmente na primeira parte de seu trabalho, dedicado ao 
habeas corpus na Inglaterra. Na segunda parte, o autor discute o habeas corpus nos 
Estados Unidos da América, novo meio para o direito de origem inglesa, o qual se adaptou 
e criou novas formas; “mas conservando, no fundo, as excelências liberais de origem” 
(KOERNER, 1998a, pp. 43-44). 
A terceira e a quarta partes do livro abordam a história do habeas corpus no Brasil 
e são as que mais interessam à nossa discussão. A terceira parte trata do habeas corpus no 
Império, e Pontes de Miranda afirma que, se o habeas corpus foi criado no Brasil pelo 
Código de Processo Criminal de 1832, o instituto já estava, no entanto, implícito no 
decreto de 23 de maio de 1821, expedido pelo Conde dos Arcos, depois da partida de D. 
João VI no Brasil, e nas garantias individuais da Constituição do Império (este argumento 
fora defendido já em 1870, por José de Alencar). A adoção das formas constitucionais 
liberais já havia sido preparada pela evolução do direito durante o período colonial, com 
a adoção progressiva de institutos garantidores da liberdade (como as cartas de seguro), 
tinha preparado o país para receber o habeas corpus inglês. Durante o Império, a evolução 
do instituto teria continuado no mesmo sentido, tendo sido ampliado o direito de habeas 
corpus aos estrangeiros e criado o habeas corpus preventivo. Deste modo, o habeas corpus 
teria sido levado ao grau máximo, compatível com o regime e seus costumes, o que se 
manifestava na reverência dos intérpretes em dizer o direito vivo, e na tendência dada 
pelos tribunais de facilitar o uso do habeas corpus (KOERNER, 1998a, p. 45). 
Com a República (quarta parte do livro), ocorreu a constitucionalização do habeas 
corpus, o que significou um período agudo de transformação. Antes simples remédio 
processual, extinguível pelos legisladores ordinários, vai o habeas corpus adquirir, em seu 
novo nascedouro, o caráter de direito constitucional, em regra jurídica inderrogável pelas 
leis ordinárias. Além disso, a constituição republicana deu uma redação ampla ao 
parágrafo referente ao habeas corpus. Isso mostrava a fecundidade da evolução, que em 
alguns casos se faz em continuidade indivisível, e em outros se faz, ao contrário, em 
precipitações típicas. Para ele, no caso do habeas corpus no Brasil, a influência do meio 
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transformou-se em hábito e este levou à adaptação: o órgão modificou-se; e a função, que 
havia produzido aos poucos, desde os tempos imperiais, por flutuações, essa mudança 
orgânica, motivou de repente, durante a anormalidade jurídica de 1890, não mais a 
hereditariedade social a Darwin, a Weissmann ou a Lamarck, e sim a verdadeira mutação 
fortuita, à maneira de De Vries. Até então a evolução havia sido contínua, incessante, 
apenas acidentada, a espaços, pela resistência do órgão que se manifestava, de quando em 
quando na compressão - esporádica e conservadora - dos avisos ministeriais. O 
significado sociológico da adoção do habeas corpus na Constituição republicana nada 
mais fora do que a tradução, num instrumento legal, do costume e dos usos vulgares. 
Ocorreu um fato de assimilação jurídica destes pela lei, aumentando a sua aplicabilidade 
e garantindo a liberdade. Esse processo de assimilação não é então contínuo, e pode 
ocorrer mesmo de uma forma antitética, como ocorreu no caso do recurso à concessão de 
habeas corpus: à ação liberal de 1832 ocorreu a reação conservadora de 1841, na 
passagem para a República ocorreu nova reação liberal, com o recurso sendo admitido 
apenas das decisões denegatórias de habeas corpus (decreto 848 de 1890, a Constituição 
Federal e o Regimento Interno do STF de 1894) e enfim em 1907 nova reação 
conservadora, recriando o recurso da concessão de habeas corpus, com o que se deu a 
síntese final, admitindo-se a partir de então recurso tanto da concessão como da negação 
da ordem. Para Pontes de Miranda, de um ponto de vista geral, houve no Brasil um 
processo evolutivo similar ao europeu, em que a liberdade pessoal transformou-se em 
direito público. Não obstante, o que se repete é o processo, e não os fatos; do mesmo 
modo, o habeas corpus apresenta variações em suas características, nos diversos países, 
fato normal da evolução (KOERNER, 1998a, pp. 45-46). 
Pontes de Miranda avalia as correntes interpretativas do habeas corpus no STF a 
partir desse mesmo esquema. Os defensores de uma interpretação restritiva 
representavam a versão do habeas corpus como simples instrumento processual, versão 
ultrapassada pelo “salto evolutivo” da organização constitucional republicana. Contra 
essa interpretação, a versão de Ruy Barbosa representava a antítese, que se baseava 
apenas no texto da Constituição, esquecendo-se do processo de evolução. A interpretação 
proposta por Pontes de Miranda em 1916 representava a síntese, e em 1951 ela afirmava 
ter sido esta a interpretação que se impôs a partir de então. O habeas corpus não manteve 
seu estatuto processual, havia se tornado um direito público subjetivo aplicável sempre 
que houvesse coação à liberdade individual. Porém, ao contrário da extensão dos casos 
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de aplicação proposta por Ruy Barbosa, o habeas corpus era aplicável “evidentemente” 
apenas à liberdade física, a liberdade de ir, ficar e vir, como fim e também como direito-
condição do exercício de outros direitos que são constitutivos da personalidade. Quanto 
aos efeitos do habeas corpus no Brasil, esse instituto exerceu até 1930, e depois de 1934 
a 1937, uma função coordenadora e legalizante, produzindo um grande bem à evolução 
moral do país, cujos indivíduos ainda estavam sujeitos em grande parte à exploração 
econômica e ao atraso. “Na cidade, [o habeas corpus] era o mais pronto remédio contra a 
violência; no interior do país, era a mensagem da ordem e da justiça, capaz de levar ao 
régulo regional, não o recado de Palácio, ou a ordem do Secretário da Justiça, mas o 
mandado do juiz de direito, do Tribunal de Justiça do Estado ou, a cada momento, do 
mais alto Tribunal do país”. Na sua avaliação, os inconvenientes do habeas corpus na 
Primeira República não equivaleram às vantagens reais que a sua nova extensão trouxe à 
liberdade. Ocorriam abusos, mas as constantes petições permitiram que se suscitassem 
novos argumentos perante juízes e tribunais, de modo a precisar a doutrina, “que não foi, 
no Brasil, a obra de um indivíduo, mas do coletivo esforço de toda a cultura do país para 
cristalizar em forma autônoma, nacional, útil e capaz de exercer função eficiente no meio 
em que se plantou, de galho, o fecundo instituto”. Com esse esforço, o habeas corpus 
tornou-se um instituto jurídico nacional, e foi o instituto jurídico que melhor realizou o 
fim a que se destinam todos os institutos jurídicos, “adaptar o homem à vida social ou 
corrigir defeitos de adaptação” (KOERNER, 1998a, pp. 46-48). 
Como afirmou Koerner, o esquema histórico que Pontes de Miranda desenvolve 
em seu livro tem o objetivo de fundamentar a sua própria interpretação do habeas corpus 
na Primeira República. Foi deixada de lado a exposição da parte propriamente jurídica de 
seu trabalho. Quanto à sua abordagem, o seu trabalho apresenta o interesse em ultrapassar 
o ponto de vista restrito de muitos estudos expostos acima, isto é, Pontes de Miranda 
fornece uma história do habeas corpus no Brasil que não é ligada apenas à história política 
do STF na Primeira República. Com a adoção de uma perspectiva mais ampla, Pontes de 
Miranda sugere temas interessantes, em particular o papel do habeas corpus em fornecer 
um meio imediato de legalidade nas relações políticas locais. Porém, para Koerner as 
dificuldades da sua interpretação apareceriam com uma discussão dos casos que ele relata, 
por exemplo, na maneira pela qual ele associa as diferentes interpretações do habeas 
corpus na República às etapas da evolução histórica. Para Koerner, os defensores de uma 
interpretação restritiva do habeas corpus na República não eram apenas os conservadores, 
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remanescentes do Império, mas também os que adotavam a posição jacobina/positivista 
e, assim, seria questionável a associação que Pontes de Miranda faz entre a posição 
restritiva do habeas corpus e a etapa superada da evolução correspondente às instituições 
imperiais. Porém, uma discussão detalhada desses casos escapa aos objetivos de Koerner, 
e dos propostos aqui também, e é preciso considerar também o próprio caráter do trabalho 
de Pontes de Miranda, que se apresentava como um estudo histórico apenas na medida 
em que tinha o objetivo de dar uma fundamentação para a sua própria interpretação do 
habeas corpus (KOERNER, 1998a, p. 49). 
A respeito das doutrinas de estado de sítio e de intervenção federal no Brasil, além 
dos trechos da tese de Andrei Koerner (1998a) que tratam do tema, em especial em 
relação com o habeas corpus, menciona-se aqui o livro de Christian Lynch chamado Da 
Monarquia à Oligarquia: história institucional e pensamento político brasileiro (1822-
1930) (2014). 
A obra de Christian Lynch conta a história intelectual e política do Brasil de 1822 
a 1930, da independência ao amanhecer da era Vargas. Rosanvallon elogia a obra por seu 
conteúdo e por seu método, pois, em primeiro lugar, ela convidaria a reconsiderar as 
simples e lineares histórias da democracia, que descrevem de forma repetitiva a 
transformação de um mundo inicial dominado pelas elites liberais e regido pelo sufrágio 
censitário em um mundo regulado pelo sufrágio universal. Essas histórias descrevem 
comumente a eclosão progressiva de um modelo que teria sua dinâmica determinada 
desde a sua origem e não teria feito senão alargar e se desenvolver sob a pressão das 
demandas populares, do progresso da educação e do desenvolvimento de uma 
urbanização símbolo da ruptura com a ordem tradicional. O único problema é que só a 
Grã-Bretanha seguiu de fato esse esquema, tendo aí sido claramente ritmada a história do 
governo representativo pelas três grandes reformas que estenderam o direito de sufrágio 
no século XIX. Citando o caso da França, Rosanvallon aponta que ela deu o exemplo de 
uma história caótica na qual se sucederam os avanços e os recuos, onde as mais 
audaciosas realizações democráticas se alternaram com a valorização de suas caricaturas 
mais sinistras. A ideia de que existiria um modelo democrático universal deve, portanto, 
ceder o passo à consideração da diversidade de histórias ou de experiências. A democracia 
não tem apenas uma história. Ela é uma história. A democracia é indissociável de um 
trabalho de exploração e experimentação, de compreensão e elaboração de si mesma. Para 
Rosanvallon, ao convidar a integrar o caso brasileiro, e também de modo secundário, 
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aqueles da Argentina e do Chile, em uma história global da representação política e da 
construção do Estado moderno, Lynch enriquece esta última. A obra contribui desse 
modo para uma urgente e necessária expansão para além do Atlântico Norte da história 
do fenômeno democrático. As independências latino-americanas, a revolução haitiana, o 
processo de descolonização do século XX – essas histórias são tão indispensáveis para 
conhecer a experiência democrática quanto as revoluções americana e francesa e assim 
devem ser cada vez mais consideradas. E Christian Lynch também quis mostrar de modo 
detalhado como a experiência dos “países periféricos” (como o Brasil) foi condicionada 
pelas representações existentes da experiência dos “países centrais” (os Estados Unidos, 
a França e a Grã-Bretanha) e pelos elementos de linguagem dela constitutivos. Para 
Rosanvallon, a narrativa do autor mostra as condições do choque entre as concepções 
contratuais que fundavam os ideais de liberdade e igualdade, tomadas de empréstimo à 
Europa, e a realidade geográfica, social e cultural de um país como o Brasil na alvorada 
do século XIX. A presença de populações autóctones, a imensidão e a segmentação dos 
territórios, a fragilidade dos meios de comunicação – todas essas realidades dificultavam 
conferir instrumentalidade à ideia de um povo ator da mudança. Claro, a nação havia sido 
retoricamente celebrada para justificar a independência frente a Lisboa. Mas ela não era 
mais que uma “nação de papel”: sem consistência sensível. Daí a escolha das elites do 
país por optar por uma “política positiva”: forma modernizada do velho despotismo 
ilustrado. Daí a centralidade do positivismo comteano no Brasil. Auguste Comte aqui foi, 
com John Stuart Mill e Lastarria (o vulgarizador chileno de ambos), a referência que 
permitiu ligar o “novo” da modernidade política ao “velho” da realidade do país naquela 
época (ROSANVALLON, 2014, pp. 9-11). 
E é assim, dentro de tal quadro narrativo, que aparecem os problemas relativos ao 
estado de sítio e à intervenção federal no Brasil, inclusive tratando de habeas corpus. 
Assim, pretende-se aqui ter demonstrado que a proposta elaborada nesta 
introdução difere-se da produção já existente sobre o tema.  
 
 
 
 
28 
 
1.7 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Assim, faz-se aqui história do Direito a partir de um ponto de vista externo5 
(IBBETSON, 2003), buscando-se articular o discurso jurídico com a realidade. 
Nessa linha, a presente tese utiliza em seu referencial teórico o pensamento a 
respeito do método da história do direito de Michael Stolleis. Esse autor utiliza o termo 
“história” não apenas com o significado de mudanças fáticas e normativas, mas também 
com o de expressão, preparação e compreensão intelecto-linguística dessas mudanças. 
Ele busca articular história, história do direito e história da ciência do direito, pois, 
segundo ele, embora pudessem ser analisadas separadamente, não estão separadas de fato. 
De acordo com Stolleis, trata-se sempre da interação entre a transformação histórica e um 
pensar que conceitua, podendo o pensamento preceder os acontecimentos ou segui-los, 
comentando-os e interpretando-os (STOLLEIS, 2014b, p. 7). 
Claro, tem-se consciência que, dentro das limitações desta tese, não só pelo seu 
recorte temporal, espacial e material, assim como pelo limite de páginas, a articulação 
entre história, história do direito e história da ciência do direito encontra também 
dificuldades na pequena, ou até mesmo ausente, em alguns casos, produção brasileira em 
diversos temas fundamentais para tal empreendimento6.  
                                                          
5 Conforme Kerchove e Ost (1988), adota-se aqui um ponto de vista externo que leva a sério o 
ponto de vista interno do nosso objeto de estudo (o Direito). 
6 Muitos temas paralelos relevantes para esta pesquisa permanecem pouco ou sem ser explorados. 
Mesmo considerando o expressivo aumento recente na produção da área, muito devedor aos 
esforços do IBHD, permanece atual o que afirmou Koerner: “Precisamos partir da constatação 
pouco confortadora de que não há uma tradição intelectual sobre a qual possamos nos apoiar, de 
que não temos antepassados em nosso campo, pois nunca houve pesquisa acadêmica sobre a 
história do direito no Brasil. Não é possível identificar uma escola acadêmica nem mesmo um 
núcleo de pesquisas consistente que tenha consolidado questões, modelos teóricos, técnicas, 
programas e resultados de pesquisa. O que temos são algumas contribuições isoladas, mas 
relevantes, e materiais produzidos pelos próprios agentes históricos, que nos apresentam um 
imenso volume de informações ainda inexploradas. Para exemplificar, esses materiais são textos 
legais, produções doutrinárias, repertórios de jurisprudência, decisões e outros documentos 
produzidos pela administração pública. Noutro registro, há trabalhos hagiográficos sobre juristas 
e/ou governantes; narrativas sobre acontecimentos memoráveis; trabalhos de aplicação mecânica 
de modelos teóricos (evolucionismo, marxismo) a temas jurídicos. Porém, esses materiais têm 
sido tomados à la lettre, como teses intelectualmente elaboradas, como testemunhos diretos ou 
fontes documentais em algumas pesquisas feitas atualmente. É preciso evitar esse tipo de 
apropriação” (KOERNER, 2012, p. 445). 
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Ademais, esse quadro geral do referencial teórico é preenchido com outros 
elementos teóricos. 
Utiliza-se o próprio Stolleis7. Para ele, a história do direito é uma parte da ciência 
histórica. Embora seu local acadêmico seja certamente as escolas de direito, as suas 
questões centrais são ainda a própria história. A história do direito procura saber como 
funcionava uma ordem jurídica do passado. Ela se pergunta sobre o surgimento de normas 
jurídicas por meio de costume ou lei, sobre a transmissão das normas aos juristas e aos 
cidadãos, sobre a sua imposição na vida cotidiana, seja por obra da Administração, seja 
pelas decisões judiciais. Em um sentido amplo, a história do direito é a disciplina que lida 
com o contexto histórico dos sistemas jurídicos considerados como um todo e com a 
assimilação cultural de normas jurídicas. Nessa medida, é parte da história geral da cultura 
e do espírito e, portanto, deve se manter em contato com a antropologia cultural, a 
pesquisa histórica sobre a vida cotidiana, a história da religião, a história política. Atinge 
o seu objeto na medida em que, no interior da massa de informações históricas, isola-o 
usando uma noção prévia de Direito, não importa como assimilado, tal como acontece 
com a história política, econômica ou social. Todas destilam, da histoire totale, os dados 
relevantes para a sua história específica, e com eles constroem algo que cabe narrar 
(STOLLEIS, 2008, pp. 6-7). 
Stolleis também afirma em entrevista que os historiadores do direito são 
historiadores, e que a história do direito é necessariamente uma disciplina entre as linhas 
da pesquisa histórica e das questões jurídicas atuais. Estudar direito pode ajudar a 
identificar os elementos jurídicos nas fontes, mas às vezes o “pensamento jurídico” 
confunde nossa pesquisa. Como juristas, corremos o risco de concluir muito rápido – a 
partir de nosso ponto de vista contemporâneo, projetar uma maneira de pensar o passado 
(CASTAGNA MACHADO, 2014, p. 546). 
Conforme o próprio Stolleis, em termos de método ele sempre enfatiza a 
proximidade com os historiadores. Apesar de nunca ter sido hostil à teoria, ele sempre 
ressalta que a teoria tem que ser provada pela fonte – não há declaração útil sem exame 
empírico. Os iniciantes muitas vezes pensam que teriam que começar com um monte de 
                                                          
7 Além do que é aqui citado, ver também STOLLEIS, 1988; STOLLEIS, 2008; STOLLEIS, 
2014a. 
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teoria, definições e trabalho conceitual. Já Stolleis aconselha a ler o máximo dos originais 
que puder – pour prendre le ton. Quando se faz pesquisa histórica, em primeiro lugar é 
necessário entender as necessidades, desejos, anseios e as interações das pessoas que 
estão sendo analisadas (CASTAGNA MACHADO, 2014, pp. 546-547). 
Também se utiliza aqui a ideia de observar o uso da linguagem, do jeito que 
Stolleis faz, com base em Wittgenstein. Stolleis ficou interessado em como seu orientador 
de doutorado, Sten Gagnér, havia escrito um livro de um jeito muito diferente para a 
época, pelo estudo de usos da palavra, na acepção do Ludwig Wittgenstein. No mesmo 
livro, ele se deparou com uma citação chave de Wittgenstein das Investigações Filosóficas 
(Philosophischen Untersuchungen), segundo a qual o significado de uma palavra está no 
uso da linguagem (Sprachgebrauch). Também para Gagnér, esse era um pensamento-
chave: inclinar-se à linguagem do passado como um observador aos jogadores de xadrez. 
Não se conhece as regras do jogo, mas a partir do uso das peças no tabuleiro de xadrez 
pode-se as compreender gradualmente. Em vez de preconceitos ideológicos e dogmáticos 
da teoria do direito, do jeito de Gagnér, deve-se preferir se dedicar ao estudo dos usos de 
palavras de outrora. Conforme Stolleis, ele ficou impressionado ao ler as Investigações 
Filosóficas de Wittgenstein e ver que este pensador considerava todos os problemas 
filosóficos como hexágonos de uso da linguagem. De repente, Stolleis compreendeu que 
o mundo real consiste em interpretações, de palavras e usos de palavras, e pode-se 
compreender o mundo por meio disso. Ao mesmo tempo, percebeu que a palavra usada 
atualmente na teoria do Direito para a investigação da história do direito está sempre se 
modificando. Juristas tendem a compreender conceitos de forma a-histórica e usá-los 
como pedra de construção da dogmática. É atribuída uma pressuposição ontológica aos 
conceitos, uma posição platônica. A crítica de Wittgenstein da linguagem, porém, leva-
nos à ideia de que por vezes se utiliza palavras iguais de forma diferente, ou palavras 
semelhantes de forma igual. Como isso ocorre, deve ser descoberto (STOLLEIS, 2014a, 
pp. 144-145). 
Assim, minha análise do direito é, nesse sentido, não apenas histórica, situada no 
tempo e no espaço, mas também realista, e parte da prática dos ministros, e elas não são 
avaliadas a partir da prática de outros lugares (ou de outro tempo, como o agora). 
Aqui também se recorre a outros autores para preencher esse quadro geral do 
referencial teórico. Cita-se Koselleck, em algo que não se incompatibiliza com os autores 
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acima apontados, que alerta que se deve evitar uma construção ingênua de interpretações, 
e, para tanto, deve-se pensar a partir da premissa teórica de que uma separação analítica 
entre Sprachausage e Sachanalyse deve ser realizada quando se quer ter a clareza acerca 
do que se fala. A separação analítica entre cada afirmação linguística presente em todas 
as fontes textuais e a história concreta, o que deveria ser ou supostamente é, deve ser 
obrigatoriamente realizada de forma rigorosa do ponto de vista teórico. Só então é 
possível perguntar às fontes textuais o que elas indiciam em relação à história concreta e 
que qualidades possuiriam para coproduzirem história enquanto textos (KOSELLECK, 
1992, p. 145). 
Não se pode também perder de vista as diferenças entre as culturas jurídicas8 de 
Brasil e Alemanha, o que implica em alguns acréscimos ao método. Enquanto que no 
primeiro Estado é comum a discussão de autores e doutrinas estrangeiras, mais do que 
nacionais, no segundo a situação se inverte. Dentre as várias consequências, aponta-se 
que isso põe em evidência problemas como circulação, produção, recepção, tradução, 
reutilização e tradição do pensamento e discursos jurídicos. Apenas para dar um exemplo, 
entende-se aqui que isso traz uma lógica toda diferente para a história dos livros. 
Para se resolver isso também se recorre a teorias de Peter Burke e de autores de 
teoria do Direito Comparado. Em primeiro lugar, o uso de doutrina estrangeiro no Brasil 
é compreendida em um contexto cultural, essas influências externas (recebidas pelo uso 
da doutrina estrangeiro) interagem com nossa tradição, com nossa cultura, e criam nossas 
soluções próprias, nossas peculiaridades (como qualquer outro contexto também possui, 
seja a França, a Inglaterra, a Alemanha etc.). Com isso, busca-se afastar tanto a ideia de 
“mimese” como a ideia de “jabuticaba”. Como afirma López Medina, o funcionamento 
de uma teoria estrangeira é sempre uma “cópia” transformada da original, por maiores 
que sejam os esforços envidados para alcançar uma “assimilação” perfeita no novo local 
(LÓPEZ MEDINA, 2009, p. 41). É por isso que Legrand fala da impossibilidade de 
                                                          
8 Fala-se aqui em cultura jurídica no sentido de um “conjunto de significados (standards 
doutrinários, padrões de interpretação, marcos de autoridade doutrinária nacionais e estrangeiras, 
influências e usos particulares de concepções jusfilosóficas) que efetivamente circulavam na 
produção do direito e eram aceitos nesta época no Brasil” (FONSECA, 2006, p. 340), algo que 
atribui “identidades aos indivíduos e grupos, indicando-lhes os limites de suas comunidades e 
definindo as posições a partir das quais podem demandar” (LYNCH, 2015). Ainda, ela 
“condiciona o modo de organização e compreensão das instituições, modelando as constituições 
e os poderes das agências nelas previstas, bem como os procedimentos de resolução dos litígios 
e cumprimento das decisões que dela resultam” (LYNCH, 2015). 
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“transplantes jurídicos” (LEGRAND, 2014). Como afirma Burke, o poder do mal-
entendido – ou, melhor dizendo, da reinterpretação inconsciente – não deve ser 
subestimado. Mesmo que todas as pessoas de todas as regiões do globo vissem imagens 
idênticas pela televisão ao mesmo tempo, não interpretariam o que viam do mesmo modo. 
Como aponta Burke, isso é algo que surgiu com muita clareza de estudos empíricos da 
recepção da novela de televisão Dallas em vários países, de Israel a Fiji (BURKE, 2009, 
p. 103). E isso não é diferente com teorias jurídicas. O fato de determinadas teorias 
jurídicas aparentemente circularem em vários países do globo ao mesmo tempo, por si só, 
não é algo decisivo. É por isso que as análises devem ser situadas no tempo e no espaço, 
ressaltando-se a extrema relevância do elemento da espacialidade na análise9, algo que 
muitas vezes recebe pouca atenção. 
Uma das propostas aqui formuladas, nesse sentido, é, além de tratar as 
especificidades da cultura jurídica brasileira dentro do contexto de sua história social, dar 
mais ênfase para o aspecto dinâmico do Direito e da cultura jurídica, dando mais ênfase 
aos locais de produção e circulação do pensamento jurídico, do que ao aspecto estático 
do Direito e da cultura jurídica (por exemplo, que tipo de argumento ficou consagrado 
em um determinado livro). 
Próxima da ideia de Stolleis, aqui também foi levada em conta a proposta que foi 
esboçada por Johannes-Michael Scholz, seguindo sugestões metodológicas da Escola dos 
Annales, de estabelecer uma relação mais intensa com a história social, no sentido de 
promover a observação do direito no seu contexto social e, com isso, a de introduzir a 
consciência da ruptura na história do direito. O passado jurídico deve ser lido de forma a 
dar conta da sua alteridade, ou seja, do caráter “local” das soluções jurídicas e dos 
instrumentos técnico-dogmáticos utilizados para as justificar (SCHOLZ, 1977). Essa 
intenção foi chamada de “iconoclasta” por Manuel Hespanha, que apresenta alguns de 
seus problemas (HESPANHA, 2012a, pp. 52-53). Mas entende-se aqui que esses 
problemas são superados na combinação com os outros referenciais teóricos utilizados. 
Dito isso, é importante também registrar para o público leitor (que pode incluir 
constitucionalistas que não possuem treino em história do direito) que não sigo modelos 
explicativos a-históricos que interpreto como essencialistas, como é o caso do modelo de 
                                                          
9 Recentemente publicamos dois trabalhos sobre a questão da espacialidade: 
FLORES; CASTAGNA MACHADO, 2015a, e FLORES; CASTAGNA MACHADO, 2015b. 
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Karl Loewenstein (LOEWENSTEIN, 1965, pp. 147-153), bastante popular no Brasil, e 
que foi até mesmo leitura obrigatória de minha prova de ingresso no mestrado em Direito 
na UFRGS (em 2007). Ele classifica as constituições de forma ontológica em normativas, 
nominais e semânticas. Entendo que essa classificação essencializa o que deveria ser a 
interpretação e prática da Constituição, com base em idealizações de práticas existentes 
em países da Europa e da América do Norte, o “centro”, e lê as interpretações e práticas 
alternativas existentes em outros países das “periferias” como desvios. As constituições 
dos países ditos periféricos podem ser lidas até mesmo como semânticas (que, em outra 
linguagem, outros autores chamam de inefetivas, ineficazes), e daí surgem obras como a 
de Raymundo Faoro (1981, 2007), Luís Roberto Barroso (2006) e outros (ver LYNCH; 
MENDONÇA, 2017). 
Com base no referencial aqui utilizado, neste trabalho de história do direito, 
portanto, de cunho explicativo, não faria sentido afirmar que a Constituição de 1891 não 
teria sido “efetiva” ou que não teria sido “normativa”, até mesmo porque nada na análise 
do pensamento jurídico do período aponta em tal direção. Como aponto ao longo desta 
tese, a prática jurídica dos atores do período era feita apontando para a Constituição, 
discutindo interpretação de artigos, doutrina etc. Existia Direito Constitucional. O fato de 
um jurista contemporâneo olhar para o passado e discordar das soluções alcançadas não 
retira a “normatividade” ou a “eficácia” da Constituição de então. Por outro lado, caso 
um trabalho com outra abordagem quisesse fazer uma crítica às soluções do período 
estudado, o referencial teórico aqui utilizado não seria um obstáculo. 
 
1.8 FONTES 
 
Esta pesquisa utilizada livros, revistas jurídicas e debates parlamentares, mas, 
mais para fins de 2012, percebi a insuficiência de utilizar apenas essas fontes. Descobri o 
mundo dos jornais, e foi aí que a minha percepção das coisas começou a mudar 
radicalmente, inclusive a respeito de como funcionava a cultura jurídica brasileira da 
época. Percebi que principalmente os jornais, ao lado dos debates parlamentares, 
ocupavam a centralidade dos debates jurídicos, constituíam o locus e o lado dinâmico da 
cultura jurídica da época. Eles não eram um espaço para simples notícias das decisões, 
mas um espaço onde verdadeiramente se discutia o direito, suas interpretações, a política 
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do direito (algo ainda mais importante em tal contexto do que hoje), construía consensos, 
delimitava as discussões jurídicas etc. Os jornais também publicavam as decisões e até 
mesmo petições processuais (as ofensas de Edmundo Bittencourt a Enéas Galvão que cito 
em 2.6.4 são oriundas de uma petição publicada). Ao contrário dos livros, mais gerais e 
que apenas seguiam as decisões já existentes (isso quando o faziam), os jornais as 
antecipavam, propunham-na. Deve-se recordar que a maioria dos grandes jornalistas eram 
juristas de formação, e a atividade jornalística era um dos caminhos seguidos pelos 
formados em Direito, acostumados ao jornalismo desde as faculdades. Não utilizo os 
jornais para contextualizar apenas os elementos “extra-jurídicos” (como em 
CANTISANO, 2016, p. 402), pois entendo que os jornais são fundamentais para 
contextualizar também os elementos jurídicos. Os jornais da época criavam também o 
pensamento e discurso jurídico. Claro, durante algum tempo eu trabalhei com esse 
conceito de forma apenas intuitiva, sem ter formulado assim, e foi somente depois algum 
tempo que tomei conhecimento da dissertação de Judá Lobo, que é de 2015 e que cito 
aqui (LOBO, 2015). Esse papel dos jornais na cultura jurídica da época está longe de ser 
algo óbvio ou um senso comum entre quem pesquisa em história do Direito atualmente. 
Fora do Brasil também parece causar estranheza, pois eu tive de explicar ao meu 
coorientador estrangeiro da importância dos jornais para o Direito brasileiro da época, 
coisa que ele via com alguma desconfiança. 
Além disso, apesar de eu ter “descoberto” a importância dos jornais no contexto, 
decidi que o meu trabalho não deveria dar centralidade a isso, no sentido de que não seria 
algo no sentido de abordar, por exemplo, “As Intervenções Federais e o STF nos jornais”. 
Os jornais são muito importantes nesta tese, e eu não teria chegado às mesmas opiniões 
caso não os tivesse lido, mas eles são mais uma fonte ao lado de outras. Eles são 
importantes, estão presentes como fonte do começo ao fim da tese, mas de forma mais 
discreta. 
Ao lado disso, então, também sai à caça de materiais de história social e política. 
No começo eu estava mais em cima dos grandes nomes, obras mais famosas, até que 
comecei a partir para obras mais específicas, mais recentes, menos conhecidas. Também 
fui atrás de produções recentes de mestrado e doutorado, e acabei citando muitas teses e 
dissertações. Outra coisa que muito me encantou ao longo deste doutorado foram os livros 
de memória, muito ricos em narrativas, e que ajudam a formar um ponto de vista mais 
rico em relação a questões pontuais. Fora os que cito, como do Gilberto Amado (1932, 
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1952 e 1958), foram lidos muitos livros do gênero que, infelizmente, acabaram não sendo 
citados na edição final da tese, como as memórias de Rodrigo Otávio, Pedro Calmon etc. 
Há ainda os livros de memória disfarçados, como os do Hermes da Fonseca Filho (1961 
– a “história” que ele faz é basicamente a memória dele a respeito de fatos que vivenciou 
junto a Pinheiro Machado ou a Hermes pai). 
Os casos políticos analisados na presente tese foram selecionados de acordo com 
a leitura e interpretação de livros de história que tratam do Brasil do período e, sobretudo, 
jornais da época. Os processos judiciais, relacionados aos casos políticos, foram 
selecionados também com a leitura e interpretação de livros de história do Direito, livros 
de história que tratam do Brasil do período e jornais da época, acrescidos da leitura de 
literatura e revistas jurídicas. Todas essas fontes são citadas ao longo da tese. 
A ênfase que se pretende dar aqui é na forma como os casos foram abordados, nas 
decisões proferidas, nas opiniões sustentadas no Congresso e na imprensa a respeito de 
como os casos foram ou deveriam ter sido decididos, nas comunicações oficiais. Não se 
fará a análise de livros dos ministros do STF, por exemplo, salvo seja da época do caso e 
faça a ele referência. Vê-se com reservas tratar homens práticos como grandes 
intelectuais, como grandes teóricos. Eles devem ser tratados de acordo com o que eram: 
homens práticos. Isso não quer dizer que não tivessem certo ponto de vista da dogmática 
jurídica, certo ponto de vista da teoria do Direito, mas a forma como eles eram 
apresentados mudava bastante com o contexto, com as necessidades, assim como as 
próprias opiniões mudavam. Elaborar uma análise de uma decisão de Pedro Lessa com 
base em um livro que ele escreveu, por exemplo, poderia dar uma característica a-
histórica à análise, pois aqui se entende que, principalmente nesse tipo de autor, o livro 
apenas retrata a fotografia de um momento, que não necessariamente poderia ser 
projetada para toda a sua carreira, incluindo o recorte aqui abordado. (Aliás, dentro da 
tradição bacharelística, muitas vezes o livro é apenas uma tentativa de demonstração de 
erudição por parte do autor, que não dá consequência ao que lá está escrito.) Pedro Lessa 
sempre pensou e agiu de acordo com o que escreveu em Ponto de philosofia. A philosofia 
do direito? Olhando para as suas decisões judiciais, é difícil afirmar. Por exemplo, sendo 
um crítico do conceitualismo jurídico, Pedro Lessa não se furtava de lançar mão desse 
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expediente ao lidar com o habeas corpus10. O mesmo vale para Ruy Barbosa, uma 
personagem importante e muito criativa, e que afirmou e realizou coisas muito 
contraditórias ao longo de sua vida (pretende-se mostrar um pouco disso nesta tese). 
Entende-se, inclusive, que parte da questão de existir tantas análises conflitantes a 
respeito de Barbosa não passa apenas pela simpatia ou antipatia que ele desperta nos 
autores, ou pela interpretação da sinceridade de sua atuação e discursos, mas que isso está 
relacionado também com as fontes e os períodos mais conhecidos pelos autores (apesar 
de, muitas vezes, pretenderem oferecer uma visão geral de sua vida e obra). Algo que se 
busca aqui é, assim, evitar uma das formas da “mitologia da coerência”, no sentido de 
evitar reconstruir o pensamento de autores do passado sob a forma de sistemas ou de se 
exigir, do conjunto da obra de um autor ou de seus textos particulares, uma coerência nem 
sempre existente ou buscada pelo próprio autor (SKINNER, 1969, pp. 16-17). 
 
1.9 PLANO 
 
Tendo realizado a pesquisa e encontrado um problema, faltava escrever o trabalho 
e pensar em sua estrutura. Foi nessa época que fui para a Alemanha e discuti o trabalho 
com Stolleis. Após algumas conversas, ele propôs que eu escrevesse o trabalho nos 
moldes do atual, com um capítulo introdutório, e com um capítulo principal, onde eu trato 
do problema de pesquisa que pretendo resolver. 
Assim, tendo por objetivo realizar essa análise, considerando que se trata de uma 
tese de história do Direito, uma área de conhecimento interdisciplinar que requer uma 
abordagem que articula a relação situada no tempo e espaço do Direito (normas jurídicas, 
                                                          
10 O que gera análises díspares a seu respeito. Rosas aponta que Lessa orientava-se por aquilo que 
Rosas chama de “teorias da Escola da Exegese e da Jurisprudência dos Conceitos, de Savigny” 
(1985, p. 97). Por outro lado, Lopes aponta Pedro Lessa como um naturalista (LOPES, 2014, p. 
63), uma linha rival aos “conceitualistas”. Ainda, Lopes aponta que Lessa, ao contrário de outros 
naturalistas que eram hostis ao Direito natural, tentou elaborar um Direito natural com bases 
naturais (LOPES, 2014, p. 162). Assim como Lopes aponta para a acomodação de um naturalismo 
com um conceitualismo em Clóvis Bevilacqua (LOPES, 2014, pp. 32-33 e 62), o mesmo poderia 
valer para Lessa, conforme a obra ou enfoque escolhidos. A questão é que, nesse sentido, em vez 
de adotar a classificação de Lopes (naturalistas, conceitualistas e jusnaturalistas) e classificar 
Lessa de acordo com alguma de suas categorias, de forma mais rígida, admitindo alguns 
“deslizes”, ou tratar um jurista desse tipo como “híbrido”, adota-se aqui a classificação de 
Seelaender e trata-se esse tipo de jurista como “jurisconsulto adaptável” (SEELAENDER, 2013, 
p. 2), que se entende aqui ser mais útil. 
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literatura jurídica etc.) com outras áreas de saber, neste caso a história social e política, 
para responder ao problema de pesquisa é necessário contextualizar a atuação do STF, 
inserindo as disputas jurídico-políticas no contexto das conjunturas políticas e sociais. 
Aliás, mesmo que fosse feita apenas a análise do ponto de vista interno do órgão isso seria 
necessário. 
Ressalte-se que a própria noção do que é contextualizar comporta interpretações. 
Da forma como se entende aqui, não se busca contextualizar apenas os casos envolvendo 
questões políticas do período em que o STF foi provocado a atuar, como o caso do estado 
do Rio de Janeiro. Na presente tese são apresentados também os casos de questões 
políticas em que não houve envolvimento do STF. Aliás, no período das “salvações”, são 
apresentados todos os casos, mesmo quando há apenas uma tentativa frustrada. Isso é 
justificado por diversos aspectos. Serve para explicar a mudança de posição de alguns 
ministros, quando há intervenção no seu estado de origem. Serve também para mostrar a 
banalização da intervenção federal na Primeira República, por exemplo, pois ela sempre 
acabava sendo especulada, discutida, debatida. E mais do que mostrar o papel do STF no 
contexto, isso permite uma consideração a respeito de sua relevância nas salvações. Por 
exemplo: se ocorreram salvações em 13 unidades federativas e o STF manifestou-se a 
respeito de 4 delas, pode-se dizer que, do aspecto quantitativo, o órgão teve uma atuação 
relevante? Ademais, aqui se busca apresentar também a discussão a respeito da execução 
das decisões. Assim, do ponto de vista qualitativo, é possível dizer que sua atuação foi 
relevante, considerando que suas decisões só eram cumpridas quando acompanhavam os 
interesses políticos predominantes no período, emanados eles do Executivo (hermismo) 
ou do Legislativo (pinheiro)? 
Esse tipo de contextualização serve para mostrar como era pensando o uso dos 
instrumentos jurídicos e como se compreendia o Direito na época. Aqui, parte-se da 
compreensão de que o pensamento jurídico é revelado não somente quando se aplica o 
que se entende por Direito, mas também quando se deixa de aplica-lo. Por que, em duas 
situações semelhantes, a doutrina e os dispositivos jurídicos foram invocados e aplicados 
a um caso e não a outro? Nem sempre é possível contextualizar um trabalho assim; 
entretanto, no presente caso, dado o problema de pesquisa, entende-se que isso é viável. 
Assim, optou-se pela divisão da presente tese em dois capítulos. 
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O capítulo introdutório surgiu mais a pedido do Stolleis, no sentido de que ele 
queria que eu explicasse o Direito brasileiro e a cultura jurídica brasileira do período para 
um estrangeiro. Apesar disso, entendo que o primeiro capítulo pode servir para juristas 
brasileiros em geral, na medida em que o número de juristas que pesquisam na área de 
história do Direito é pequeno. Quem é da área acaba naturalizando boa parte das coisas 
que escrevo ali e elas passam a parecer “lógicas”, “óbvias”, mas para a maioria dos 
juristas são questões obscuras e que até mesmo não fazem sentido (pois jamais estudaram 
essas questões em sua graduação ou em níveis mais avançados). É importante lembrar 
que a história do direito brasileiro não faz parte do currículo da maior parte das faculdades 
de direito do Brasil, e os alunos costumam sair formados sabendo mais (de recortes) da 
história do Direito europeu do que da história do Direito brasileiro. Aliás, nada mais 
frustrante do que ser um doutorando em história do Direito e tentar explicar o seu trabalho 
para os colegas doutorandos que não são da área. Além disso, ressalto a importância dele 
para a minha análise e para a compreensão do trabalho em geral, ainda que isso apareça 
de forma mais sutil em algumas partes. 
Assim, no primeiro capítulo são tratadas questões introdutórias para compreender 
o período aqui analisado. Uma primeira subdivisão trata das diferentes interpretações e 
narrativas da passagem da Monarquia para a República. Uma segunda subdivisão aponta, 
de forma mais geral, questões socioeconômicas da Primeira República. Uma terceira 
subdivisão trata de federalismo, aí incluída uma apresentação das diferentes concepções 
de federalismo discutidas e uma análise da política dos governadores. Uma quarta 
subdivisão trata do sistema eleitoral do período e da comissão de verificação de poderes 
(abordando também a guilhotina Montenegro). Uma quinta subdivisão trata de institutos 
igualmente relevantes para o regime: estado de sítio e intervenção federal. A sexta 
subdivisão trata do próprio Supremo Tribunal Federal: suas competências (as presentes 
na constituição e normas jurídicas, bem como as discutidas pelos juristas), a discussão 
em torno de ser ou dever ser ele o poder moderador do regime, a política de nomeação de 
ministro, bem como os seus ministros no período pesquisado. Uma sétima e final 
subdivisão trata do Direito na Primeira República, tratando das faculdades, livros, 
revistas, jornais, congressos, institutos e associações acadêmicas.  
No segundo capítulo são tratadas questões de política, intervenção nos estados e 
a posição do Supremo Tribunal Federal no contexto. Uma primeira subdivisão trata do 
governo Afonso Pena. Uma segunda subdivisão trata do governo Nilo Peçanha. Uma 
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terceira subdivisão trata do governo Hermes da Fonseca. Uma quarta subdivisão trata do 
governo Wenceslau Braz. Com isso, busca-se apresentar os casos no STF dentro do 
contexto político do período. Parte-se aqui do pressuposto que é impossível entender as 
decisões sem compreender o contexto em que foram produzidas e o significado que 
tinham em tal contexto. 
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